

                 




  [image: A inerrância das escrituras: confirmando a exatidão das escrituras para uma nova geração]




		

			“Bem, aqui estamos nós de novo. Esta é mais uma geração em que a inerrância da Bíblia está sendo questionada. Desta vez, as questões com frequência são mais sutis, mas representam um desafio claro e presente para aqueles que estão determinados a defender e confirmar a perfeição das Escrituras Sagradas. Em defesa da inerrância é uma obra muito necessária e também um texto que vai dar início a uma conversa importante e relevante para o nosso tempo. Este é um livro que não pode nem deve ser ignorado — e não será.”


			R. ALBERT MOHLER JR.


			Presidente, The Southern Baptist Theological Seminary


			“Nas páginas seguintes, Norman Geisler, que contribuiu mais do que qualquer outro para o legado original do International Council on Biblical Inerrancy (ICBI) [Conselho Internacional sobre a Inerrância Bíblica], e William Roach interagem com hipóteses evangélicas que têm o efeito de confundir esse legado. Eles são guardiões do mais elevado nível, e para mim é uma honra recomendar esta obra ao mundo cristão.”


			J. I. PACKER, do prefácio


			“Já nos dias do International Council on Biblical Inerrancy (ICBI), Norm Geisler sabia que cada geração precisa enfrentar a questão da fidelidade da Palavra de Deus. Afinal, no seu primeiro ataque, Satanás questionou se Deus havia de fato dito o que nossos primeiros pais entenderam que ele havia dito. Neste volume esplêndido, Geisler e Roach demonstraram mais uma vez que esse ataque, embora antigo, precisa e pode ser combatido. Qualquer pessoa que deseja interagir com a cultura precisa ler este livro.”


			PAIGE PATTERSON


			Presidente, Southwestern Baptist Theological Seminary


			“A doutrina bíblica da inerrância é tanto verdadeira quanto crucial em sua importância para a vida e a saúde da Igreja. Geisler e Roach fornecem um tratamento excelente e atualizado da história recente da doutrina, uma análise do que ela significa e do que não significa, e uma resposta aos recentes ataques desferidos contra ela. Estou feliz pela chegada deste livro e em recomendá-lo.”


			J. P. MORELAND


			Professor emérito de filosofia, Talbot School of Theology; 


			autor, The God Question


			“Norm Geisler e eu servimos no International Council on Biblical Inerrancy (ICBI) durante os dez anos de sua existência. O que o dr. Geisler escreveu agora no seu novo livro certamente é uma obra-prima, digna do mais elevado interesse de todos os que consideram importante ocupar-se com a inerrância da Palavra de Deus.”


			EARL D. RADMACHER
Presidente emérito, Western Seminary, Portland, Oregon 


			“Este volume é um chamado à consideração da confiabilidade das Escrituras. Ele foi escrito por um dos arquitetos da seminal Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica, em 1978. Eu defendo que qualquer pessoa interessada em difundir a mensagem da Bíblia deve ler e processar o tratamento que Geisler dá ao tema. Isso vai fortalecer sua convicção de que a Palavra de Deus é a verdade e que ela permanecerá para sempre.”


			PHIL ROBERTS
Presidente, Midwest Baptist Theological Seminary, 


			Kansas City, Missouri 


			“Este livro começa com uma história tremendamente útil sobre a ‘batalha pela Bíblia’, a controvérsia que dominou o cenário evangélico há aproximadamente trinta e cinco anos. Os autores relatam a sólida e consistente defesa da exatidão e autoridade da Bíblia que foi travada pelo Conselho Internacional sobre a Inerrância Bíblica nas décadas de 1970 e 1980. Em seguida, eles apresentam uma compilação muito informativa, mas profundamente perturbadora, de diversos ataques recentes às Escrituras que têm vindo de autores e instituições supostamente evangélicos, especialmente na última década. 


			Exatamente os mesmos tópicos de antes estão sendo debatidos de novo, e todos os mesmos e cansativos argumentos que já foram respondidos foram novamente tirados do fundo do baú e lançados contra as Escrituras. Está na hora de crentes genuínos acordarem para essa questão novamente e se posicionarem com uma voz clara e unida de confiança e convicção. Temos uma grande dívida para com Geisler e Roach, pois eles se posicionaram na linha de frente dessa batalha repetida pela Bíblia.”


			JOHN MACARTHUR


			Pastor, Grace Community Church, Sun Valley, Califórnia; 


			Presidente, The Master’s College and Seminary


			“A história da Igreja registra muitas ‘batalhas pela Bíblia’. Então, não é de surpreender que nos nossos dias o debate sobre a inerrância esteja enfurecido. Norman Geisler e William Roach fornecem uma história excelente do debate e atualizam nosso conhecimento sobre a batalha ao relatarem os questionamentos recentes da inerrância. Seu livro é um manual essencial para a compreensão do debate e para a defesa da inerrância bíblica.”


			KERBY ANDERSON
Diretor nacional, Probe Ministries; âncora, Point of View


			“Este é um dos livros mais importantes da década. Geisler e Roach não somente respondem aos desafios contemporâneos à inerrância, mas também fornecem a análise e a defesa teológicas, apologéticas e filosóficas da inerrância que são realmente impressionantes em sua amplitude e seus detalhes. Estudantes de teologia, tanto os mais jovens quanto os mais experientes, vão se beneficiar imensamente deste volume tão bem pesquisado e escrito.”


			RON RHODES


			Presidente, Reasoning from the Scriptures Ministries
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			Queremos agradecer ao Joel Paulus as muitas horas empenhadas para melhorar o manuscrito deste livro. Somos muito gratos por seu trabalho tão diligente e erudito. Ele realmente aprimorou o texto final.


		




		

			PREFÁCIO


			As duas décadas entre as duas guerras mundiais do século XX foram anos de declínio dos evangélicos de fala inglesa em ambos os lados do Atlântico. O liberalismo estava no controle nas principais igrejas protestantes, e o liberalismo permaneceu como John Henry Newman o havia definido:


			O liberalismo na religião é a doutrina de que não há verdade concreta na religião, mas que uma crença é tão boa quanto outra [...]. É inconsistente com qualquer reconhecimento de qualquer religião como verdadeira. Ensina que todas as crenças devem ser toleradas, pois todas são uma questão de opinião.1


			A vigorosa ortodoxia de dias anteriores, uma herança da Reforma, havia sido forçada a linhas marginais, e aquilo a que hoje nos referimos como “guilda” — isto é, a comunidade teológica de ensino nas universidades, faculdades e seminários — parecia ter finalmente fechado o cerco contra a erudição conservadora e os estudiosos conservadores. Lambendo suas feridas, o evangelicalismo tinha recuado para os modos de operação do pré-milenarismo, principalmente dispensacionalista, por um lado, e, por outro, do pietismo, principalmente do tipo de Keswick. Na América do Norte, o maior desses grupos marcados pela tendência ao retrocesso assumiu o nome “fundamentalismo”, com base na sua adesão rigorosa aos fundamentos da fé bíblica.


			Durante a Segunda Guerra Mundial, no entanto, um intenso sentimento de necessidade de renovação da erudição bíblica e teológica, que superaria o pensamento do liberalismo, fortaleceria as defesas contra o liberalismo e sobreviveria no tempo ao liberalismo que se estabeleceu nos círculos evangélicos tanto na Grã-Bretanha quanto na América do Norte. O resultado foi que a Tyndale House, um centro de pesquisa bíblica, foi fundada em Cambridge, Inglaterra, em 1943, como uma extensão do ministério da Inter-Varsity Fellowship, e em 1947 o Seminário Fuller, um resultado do ministério de difusão de Charles Fuller, abriu suas portas. Ambas as instituições tinham o propósito de serem agentes de mudança e se comprometeram essencialmente com a mesma visão: que a erudição evangélica fosse revivificada, que os estudiosos evangélicos encontrassem um lugar de destaque na guilda e que as igrejas e os crentes evangélicos fossem fortalecidos com recursos por meio da verdade e da sabedoria bíblicas em todas as suas áreas de necessidade.


			Tanto a Tyndale House quanto o Seminário Fuller entenderam que sua tarefa acadêmica e eclesiológica principal era a vindicação e o restabelecimento das Escrituras canônicas como a Palavra de Deus plenamente inspirada e autorizada, a multiforme pronunciação de Deus por meio das palavras de aproximadamente 40 autores escolhidos, o critério da Igreja quanto à fé verdadeira e à prática piedosa e o fundamento epistemológico de todo o conhecimento de Deus autêntico e inspirado pelo Espírito. Na realização efetiva dessa agenda, no entanto, diferenças de contexto levaram a interesses específicos diferentes, com resultados diferentes. A Tyndale House deu prioridade desde o início ao desenvolvimento de acadêmicos, mestres e autores de carreira que obteriam uma posição de destaque no mundo dos estudos bíblicos historicamente orientados e tecnicamente eficientes no nível universitário. Na providência de Deus, ela tem conseguido atingir seus objetivos ao longo dos anos com relativa paz e sossego, e enquanto a inerrância das Escrituras — isto é, a verdade e confiabilidade plenas da Bíblia — tem sido um pressuposto básico em toda a erudição que a Casa (Tyndale) patrocinou, assim como sempre tem sido de toda a pregação e ensino da Bíblia entre os evangélicos britânicos em geral, nunca se tornou um centro tempestuoso de controvérsias do modo que aconteceu com o Seminário Fuller.


			Aqui não é o lugar de registrar os altos e baixos do debate corrente no Seminário Fuller e em torno do Fuller e seus efeitos em cascata sobre o evangelicalismo norte-americano como um todo à medida que os formandos do Fuller se espalharam para servir como pastores às igrejas de linhas denominacionais tradicionais. É suficiente dizer que dessa confusão que se alastrou é que veio a instalação do Conselho Internacional sobre a Inerrância Bíblica (ICBI, em inglês) em 1978. Os organizadores desse corpo estavam convictos de que as dúvidas e incertezas então correntes sobre a veracidade total da Bíblia refletiam uma erudição inexata que poderia ser diagnosticada e corrigida. O primeiro propósito do ICBI, então, foi anunciar isso, e o segundo foi demonstrar isso em casos específicos na abrangência e profundidade de detalhes necessários. Durante os dez anos de vida ativa do Conselho, foram organizadas conferências, livros foram escritos e declarações de consenso foram elaboradas, e a produção de resultados do ICBI como um todo parecia atingir algo como uma condição especial e permanente para o povo evangélico em geral.


			A essência do que o ICBI representava aparece na “Declaração Breve”, produzida na conferência de Chicago em 1978:


			

					Deus, sendo ele próprio a verdade e falando somente a verdade, inspirou as Escrituras Sagradas a fim de, desse modo, revelar-se à humanidade perdida, por meio de Jesus Cristo, como Criador e Senhor, Redentor e Juiz. As Escrituras Sagradas são o testemunho de Deus sobre si mesmo.


					As Escrituras Sagradas, sendo a própria Palavra de Deus, escritas por homens preparados e supervisionados por seu Espírito, possuem autoridade divina infalível em todos os assuntos que abordam: devem ser cridas, como instrução divina, em tudo o que afirmam; obedecidas, como mandamento divino, em tudo o que requerem; aceitas, como penhor divino, em tudo que prometem.


					O Espírito Santo, seu divino autor, ao mesmo tempo as confirma a nós por meio de seu testemunho interior e abre nossa mente para compreender  seu significado.


					Tendo sido na sua totalidade e verbalmente dadas por Deus, as Escrituras não possuem erro ou falha em tudo o que ensinam, quer naquilo que afirmam a respeito dos atos de Deus na Criação e dos acontecimentos da história mundial, quer na sua própria origem literária sob a direção de Deus, quer no testemunho que dão sobre a graça salvadora de Deus na vida das pessoas.


					A autoridade das Escrituras fica inevitavelmente prejudicada, caso essa inerrância divina absoluta seja de alguma forma limitada ou desconsiderada, ou relativizada a uma visão da verdade contrária à própria Bíblia; e tais desvios provocam sérias perdas tanto para o indivíduo quanto para a Igreja.


			


			Em termos metodológicos e estratégicos, a linha principal de tudo isso está clara e, aliás, é inescapável. O fundamento para aceitar a inerrância como um artigo de fé é, antes de qualquer outra coisa, a aceitação incondicional do Antigo Testamento como ensino imbuído de autoridade vindo de Deus, que conduziu a Cristo, que percebemos no próprio Jesus e, depois dele, nos apóstolos; além disso, a forte insistência dos apóstolos na autoridade divina de seu próprio ensino; e, ainda, a certeza da Igreja ao longo dos séculos da canonicidade de todos os 66 livros que constituem a Bíblia — e uma certeza cuja marca divina não pode ser racionalmente posta em dúvida. O axioma da inerrância como uma diretriz para a interpretação bíblica expressa e salvaguarda a crença de que em todos os textos inspirados, sejam quais forem seu gênero e estilo literários, Deus fala e revela sua mente a nós naquilo e por meio daquilo que o autor humano articula, de modo que, sempre que o intérprete se propõe trabalhar com um texto, é como se Deus lhe dissesse, nas brilhantes palavras que William Blake (não muito justificadas, que se diga) usou com respeito às próprias composições:


			Dou-te o final de um fio dourado,


			Enrola-o para formar uma bola;


			Ele te conduzirá pela porta de Jerusalém,


			Construída no muro de Jerusalém.


			A mesma máxima nos ensina que qualquer pessoa que pensa que as declarações bíblicas são suspeitas de inexatidão devem cavar mais fundo nas convenções da cultura e da comunicação operantes quando as declarações foram feitas, pois é aí que a solução de seus problemas será encontrada. Por exemplo, em conferências de estudiosos sobre as Escrituras nos dias anteriores ao ICBI, a referência de Jesus em Mateus 13.32 à semente de um pé de mostarda como a menor de todas as sementes era considerada problemática, sendo vista como uma inexatidão botânica. Já sabendo que a semente de mostarda era a menor semente que crescia na Palestina e podia ser vista a olho nu e tinha se tornado proverbial para pequenez, para mim isso foi algo surpreendente. Mas não acho que a declaração de Jesus causaria espanto para qualquer grupo de estudiosos hoje.


			Em cada um desses modos, então, a crença na inerrância determina as atitudes e os procedimentos básicos dos exegetas à medida que fazem seu trabalho detalhado e assim exercem uma influência formadora e estabilizadora sobre a fé da Igreja.


			Nas páginas seguintes, Norman Geisler, que contribuiu mais do que qualquer outro para o legado original do Conselho Internacional sobre a Inerrância Bíblica (ICBI), e William Roach interagem com hipóteses evangélicas que têm o efeito de confundir esse legado. Eles são guardiões do mais elevado nível, e para mim é uma honra recomendar esta obra ao mundo cristão.


			J. I. PACKER


			


			

				

					1 NEWMAN, John Henry. Sayings of John Henry Newman. London: Burns and Oates, Ltd., p. 18.


				


			


		




		

			PRÓLOGO


			A doutrina da inerrância total ou ilimitada1 das Escrituras tem uma história respeitável (v. John Hannah, Inerrancy and the Church). Está enraizada nos primeiros pais da Igreja, é expressa enfaticamente por Agostinho e Tomás de Aquino, é expressa explicitamente pelos reformadores e prevaleceu até o século XIX sem ser seriamente questionada dentro da Igreja (v. cap. 1 adiante). Desde a época de Darwin (c. 1860), no entanto, tem havido um questionamento constante tanto de fora quanto de dentro, com erupções mais significativas de tempos em tempos.


			A primeira onda mais intensa aconteceu perto do começo do século XX no debate Warfield/Briggs, quando Charles A. Briggs, professor no Union Theological Seminary, em Nova York, negou a inerrância. B. B. Warfield e A. A. Hodge responderam de forma incisiva com livros e artigos. Juntos, escreveram Inspiration (1881). Warfield escreveu ensaios (1894), agora publicados em The Inspiration and Authority of the Bible (1948) e em Limited Inspiration (1961).


			Outra crise significativa ocorreu na década de 1960, quando uma instituição evangélica importante, o Seminário Fuller, retirou a afirmação da inerrância da sua declaração doutrinária, o que ocasionou o êxodo de seus professores mais renomados. Isso levou um deles a “botar a boca no trombone” em seu livro The Battle for the Bible. Na sequência disso, aproximadamente 300 eruditos se reuniram em Chicago em 1978 como o International Council on Biblical Inerrancy (ICBI) [Conselho Internacional sobre a Inerrância Bíblica] e formularam a famosa Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica. No restante do século XX, essa declaração detalhada (v. cap. 2 adiante), tornou-se a norma para a vasta maioria do mundo evangélico. Foi uma sólida influência na grande inversão de rumo na Southern Baptist Convention [Convenção Batista do Sul] nessa questão. Durante esse mesmo período, a maior sociedade de estudos teológicos baseada na inerrância das Escrituras, a Evangelical Theological Society (ETS), experimentou um crescimento rápido de pouco mais de mil membros para mais de 4 mil membros atualmente. 


			No alvorecer do século XXI, no entanto, ocorreu uma importante ruptura no debate contínuo sobre a inerrância. Um evangélico renomado, Clark Pinnock, defendeu a perspectiva da inerrância limitada, que abre espaço para erros menores em questões não relacionadas à redenção (v. cap. 4). Isso levou ao voto de excluí-lo da ETS, voto que garantiu uma sólida maioria de mais de 63%, mas ficou justo aquém dos dois terços necessários para excluí-lo da sociedade.


			No entanto, muitos jovens evangélicos treinados na crítica textual contemporânea foram ficando cada vez mais insatisfeitos com a visão tradicional da inerrância ilimitada que foi adotada por Warfield, pelos fundadores da ETS e pelo ICBI. Muitos deles haviam se associado à ETS, visto que essa sociedade tomara uma decisão consciente de não questionar a consistência das opiniões de cada membro quanto ao que os formuladores da ETS queriam dizer com a declaração. Em vez disso, cada membro tinha a liberdade de seguir a sua consciência para julgar se suas opiniões estavam em harmonia com a afirmação da ETS de que “Somente a Bíblia, e a Bíblia em sua totalidade, é a Palavra de Deus escrita e, portanto, inerrante nos autógrafos”.


			Inevitavelmente, essa posição “aberta” quanto a estar associado à ETS levou a dois campos dentro da sociedade. A grande maioria (80%) votou (em 2003) para aceitar a Declaração de Chicago do ICBI como a definição da ETS do que se entende por inerrância, do que significa inerrância ilimitada e que a Bíblia está totalmente livre de erro em relação a qualquer assunto de que trate (v. Geisler, Inerrancy). Como diz a Declaração Breve do ICBI, “As Escrituras Sagradas, sendo a própria Palavra de Deus, escritas por homens preparados e supervisionados por seu Espírito, possuem autoridade divina infalível em todos os assuntos que abordam”.


			O outro campo contém os que não acreditam na inerrância ilimitada como pretendida pelos formuladores da ETS e do ICBI. Isso veio à tona em 1976, quando o Comitê Executivo da ETS admitiu que “alguns membros da Sociedade expressaram o sentimento de que prevalece certa medida de desonestidade intelectual entre os membros que não levam a sério a assinatura da declaração doutrinária”. Além disso, um comitê ad hoc da ETS reconheceu esse problema quando propôs a pergunta adequada em 1983: “É aceitável que um membro da Sociedade defenda a posição da intenção de um autor bíblico que discorda dos Pais Fundadores e até da maioria da Sociedade e ainda continue sendo membro em situação regular?”. A sociedade nunca disse não. O voto subsequente para manter Pinnock na sociedade revela que uma grande porcentagem dos membros não acha que seja necessário defender a inerrância ilimitada conforme o que tinham em mente os formuladores da ETS e do ICBI.


			Agora, na aurora do século XXI, o evangelicalismo enfrenta um novo desafio à visão tradicional da inerrância como expressada pela ETS e pelo ICBI. Aliás, alguns estão questionando abertamente a adequabilidade e mesmo a correção da Declaração do ICBI (v. cap. 4—11). Será que a “erosão da inerrância” (v. Beale, Erosion of Inerrancy) foi tão forte que não pode ser reabilitada? Isso nos leva a propor as perguntas para este livro: Pode essa visão da inerrância total ser reafirmada para o século XXI? Deve a Declaração do ICBI ser revisada ou até descartada? Será possível ser um estudioso bíblico e ainda assim crer na inerrância ilimitada? 


			Antes de tentar responder a essas perguntas, precisamos olhar o pano de fundo dessa questão (cap. 1—3) e examinar as acusações dos que questionam a inerrância total (cap. 4— 11). Aí poderemos discutir de forma integral as questões envolvidas (cap. 12—16) e finalmente responder ao questionamento proposto pelos novos eruditos evangélicos e outros desta nova era. Em resumo, a nossa busca é se podemos reafirmar a “Inerrância para a Nova Geração” (ao que responderemos no cap. 17 e no epílogo).
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					1 Por “inerrância total” se quer dizer que a Bíblia está livre de erro em relação a qualquer assunto de que trata, não importa se diz respeito à redenção, à história ou à ciência. Por “inerrância ilimitada” se quer dizer que a Bíblia está livre de erro somente no que diz respeito a assuntos relacionados à redenção, mas não necessariamente com relação a outros assuntos de que trate.


				


			


		




		

			PARTE I


			A história da controvérsia da Inerrância


		




		

			1


			O PANO DE FUNDO DA DECLARAÇÃO DE CHICAGO SOBRE A INERRÂNCIA DO ICBI


			Introdução


			Sempre houve uma batalha pela Bíblia. A história da Igreja foi atormentada por perspectivas divergentes e errôneas sobre o assunto. Orígenes (185-254 d.C.) negou a historicidade de partes de Gênesis e alegorizou outras passagens também. As convicções bíblicas de Teodoro de Mopsuéstia (350-423 d.C.) foram questionadas na Idade Média e depois disso. Durante a Reforma, Calvino acusou Serveto (1511-1553) de negar a inerrância factual de partes da Bíblia. Até os tempos modernos, no entanto, nenhuma das visões divergentes e errôneas das Escrituras se tornou a posição central. Isso foi assim até praticamente o fim do século XIX, quando irrompeu a controvérsia entre B. B. Warfield e Charles A. Briggs. Na verdade, foi somente no início do século XX que perspectivas não ortodoxas das Escrituras se tornaram amplamente aceitas nas igrejas de linhas denominacionais tradicionais. 


			Os grandes mestres da Igreja


			Como já foi demonstrado em outros textos (v. Hannah, Inerrancy and the Church, 1984; Geisler, Systematic Theology, v. 1; Woodbridge, Biblical Authority, 1982), a inerrância total tem sido a posição ortodoxa padrão ao longo de toda a história da igreja cristã. É assim desde os tempos mais antigos. A visão da inerrância limitada (de que somente questões espirituais ou relacionadas à redenção estão livres de erro) é uma visão tardia na história da Igreja, que resultou do fato de se acomodar e adaptar a doutrina da inerrância à ciência moderna e à crítica bíblica (v. adiante).


			Os primeiros pais da Igreja


			Justino Mártir (m. 165 d.C.) se referiu aos evangelhos como a “voz de Deus” (Apology [Apologia] 65). Ele afirmou: “Não devemos pressupor que a linguagem procede de homens que eram inspirados, mas da Palavra divina que os move” (1.36). Ireneu (m. 202 d.C.) acrescentou que a Bíblia está “acima da falsidade” (Against Heresies [Contra heresias] 3.5.1) e que estamos “adequadamente assegurados de que as Escrituras são de fato perfeitas, visto que foram faladas pela Palavra de Deus e seu Espírito” (2.28; 2.35).


			Os pais da Igreja da Idade Média


			Resumindo a Igreja dos primeiros tempos, Agostinho de Hipona declara: “Aprendi a prestar honra e respeito somente aos livros canônicos das Escrituras; acerca desses somente eu creio muito firmemente que seus autores estavam completamente livres de erro” (Letters [Cartas] 82.3). Portanto, “se ficamos perplexos por alguma contradição aparente nas Escrituras, não é permitido dizer que o autor desse livro está equivocado; mas ou o manuscrito é falho, ou a tradução está errada, ou você a interpretou incorretamente” (Reply to Faustus [Resposta a Fausto] 11.5). 


			Da mesma forma, no final da Idade Média, Tomás de Aquino insistia que “é herético dizer que alguma falsidade, seja qual for, esteja contida ou nos evangelhos ou em qualquer Escritura canônica” (Exposition on Job [Exposição sobre Jó] 13, Preleção 1). Pois “um profeta verdadeiro sempre é inspirado pelo espírito da verdade, no qual não há sinal de falsidade, e ele nunca fala inverdades” (Summa 2ª2ae, 172, 6 ad 2).


			O período da Reforma


			O grande reformador Lutero afirma que “as Escrituras, embora escritas por homens, não são dos homens nem vêm dos homens, mas de Deus” (Luther’s Works [Obras de Lutero] 35:153). Assim, “a Palavra de Deus é a Palavra de Deus [...]. Se alguém, de maneira blasfema, atribui a mentira a Deus em uma simples palavra, ou diz que isso é uma questão menor [...] essa pessoa blasfema contra o Deus todo e torna leviana toda blasfêmia” (37:26). De fato, “todo aquele que é tão ousado a ponto de se arriscar a acusar Deus de fraude e engano em uma simples palavra [...] da mesma maneira certamente se arrisca a acusar Deus de fraude e engano em todas as palavras dele. Por isso, é verdade, absolutamente e sem exceção, que ou se crê em tudo ou não se crê em nada” (Reu, Luther and the Scriptures, p. 33).


			Da mesma forma, João Calvino concorda, insistindo que “a Bíblia veio a nós da boca de Deus” (Institutes [Institutas] 1.18.4). Portanto, “devemos às Escrituras a mesma reverência que devemos a Deus; pois vieram dele somente [...]. A Lei e os Profetas não são uma doutrina entregue de acordo com a vontade e o prazer dos homens, mas ditada pelo Espírito Santo” (Urquhart, Inspiration and Accuracy, p. 129-130). As Escrituras são “a regra segura que não erra” (Calvin’s Commentaries, Ps. 5:11 [Comentários, Sl 5.11]). 


			Pois quando refletimos sobre quão propensa é a mente humana para deslizar para o esquecimento de Deus, quão prontamente inclinada está para todo tipo de erro [...] será fácil entender quão necessário foi fazer tal repositório de doutrina que a protegeria tanto do perecimento pela negligência quanto do desaparecimento em meio aos erros e da corrupção pela audácia presunçosa dos homens (Institutes [Institutas] 1.6.3).


			Tampouco é suficiente crer que Deus é verdadeiro e não pode mentir ou enganar, a não ser que você esteja firmemente convicto de que toda palavra que procede dele é verdade sagrada e inviolável (3.2.6).


			O período pós-Reforma


			Aplica-se aos credos pós-Reforma. O Livro de Concórdia da igreja luterana (1580) acrescenta: “Portanto, como um todo e em todos os seus detalhes a Palavra de Deus [está] livre de contradição e erro”. De fato, H. D. McDonald demonstrou (em Theories of Revelation) que a visão ortodoxa padrão das Escrituras predominou no cristianismo até depois de Darwin no fim do século XIX. Foi então que eclodiu a batalha na América do Norte.


			A batalha norte-americana foi iniciada pelo debate Warfield/Briggs, quando Charles A. Briggs, professor do Union Seminary em Nova York, negou a inerrância. B. B. Warfield e A. A. Hodge responderam de forma incisiva com livros e artigos. Juntos, escreveram Inspiration (1881). Warfield escreveu “The Inspiration of the Bible” (1894) e “Smith on Inspiration” (1894), reeditados depois como Limited Inspiration (1961). A visão deles formou o que depois ficou conhecido como a antiga perspectiva de Princeton, resumida nas seguintes citações: “O Novo Testamento afirma continuamente a respeito das Escrituras do Antigo Testamento, e dos diversos livros que o constituem, que elas são a Palavra de Deus. O que seus autores disseram, Deus disse” (Inspiration, p. 29). Assim, “todo elemento das Escrituras, seja doutrina, seja história, quanto ao qual Deus garantiu a infalibilidade, precisa ser infalível em sua expressão verbal” (p. 21-23). Isso é verdadeiro, porque “ao longo de toda a sua obra o Espírito Santo esteve presente [...] em todos os lugares assegurando a expressão sem erros em linguagem e pensamento projetada por Deus” (p. 16).


			Harold Ockenga resume bem esse período no seu prólogo ao livro The Battle for the Bible [A batalha pela Bíblia] (1976), de Harold Lindsell, que explodiria como uma granada nesse debate. A inerrância dominou a controvérsia fundamentalista-modernista nas décadas de 1920 e 1930. Na igreja presbiteriana nos Estados Unidos, a controvérsia girou em torno da afirmação de Auburn e se expressou mediante a saída de algumas pessoas do Princeton Theological Seminary em 1929. Naquele ano, um grupo de estudantes seguiu J. Gresham Machen, Robert Dick Wilson, Oswald T. Allis, Cornelius Van Til e Ned Stonehouse para fundarem o Westminster Theological Seminary. Em 1942, os efeitos da negação da inerrância das Escrituras nas denominações protestantes organizadas debaixo do Federal Council of Churches [Conselho Federal de Igrejas] ocasionaram a fundação da National Association of Evangelicals [Associação Nacional de Evangélicos] em St. Louis com base na inerrância. Durante os verões de 1944 e 1945, Ockenga reuniu um grupo de eruditos evangélicos em Manomet Point, Massachusetts, para encorajar a elaboração de escritos evangélicos baseados nas Escrituras inerrantes, não dependentes da literatura de uma geração anterior. 


			A conferência Wenham sobre inerrância


			Como resultado das conferências da World Evangelical Fellowship [Comunhão Evangélica Mundial], ficou evidente que havia duas visões das Escrituras defendidas pelos evangélicos. Para discutir a questão, Ockenga organizou uma conferência no Gordon College em junho de 1966, da qual participaram mais de 50 homens de várias partes do mundo. Dessa conferência não resultou unanimidade. As duas visões opostas dos “inerrantistas” e dos “não inerrantistas” permaneceram. Em 1955, por sugestão de Billy Graham, um grupo se reuniu primeiramente em Bass Rock, Massachusetts, e depois na cidade de Nova Ioque para discutir a formação da revista Christianity Today, para que fosse baseada na inerrância das Escrituras. 


			No entanto, a fenda sobre a inerrância continuava fumegando no fundo. Dois fatores importantes deram ímpeto ao movimento da inerrância limitada (a visão segundo a qual a inerrância está limitada somente a questões relacionadas à redenção). O primeiro, o “neoevangelicalismo”, surgiu originariamente de um sermão pregado por Ockenga em 1948 no auditório público em Pasadena. Foi um chamado a que se repudiasse o separatismo e se envolvessem os evangélicos em ação social, ao mesmo tempo que se mantinha um compromisso com as doutrinas fundamentais, como a inerrância. No início, não foi projetado como um movimento, mas o nome “pegou”, na medida em que foi usado por Edward Carnell e Harold Lindsell, bem como por Carl Henry (que já havia escrito The Uneasy Conscience of Modern Fundamentalism, 1947); Gleason Archer também começou a dar seu apoio. Logo depois disso, evangélicos mais jovens começaram a se unir ao movimento, e a ênfase doutrinária foi diminuída até que a inerrância não fosse mais uma característica do grupo. O passo significativo seguinte para se afastar da inerrância foi a ação que ocorreu durante a década de 1960, quando os professores do Seminário Fuller retiraram a inerrância da sua declaração doutrinária.


			O Seminário Fuller e a batalha pela Bíblia


			De acordo com Harold Lindsell (Battle for the Bible, cap. 6), em 1947 Charles Fuller convidou Ockenga para se juntar a ele na fundação de uma Escola de Missões e Evangelismo. “Inerrância bíblica” fazia parte da declaração doutrinária. Harold Lindsell foi o primeiro deão. Lindsell, Wilbur Smith, Everett F. Harrison e Carl Henry formaram o primeiro corpo docente. A declaração doutrinária trazia: “Os livros que formam o cânon do Antigo e do Novo Testamentos como originalmente entregues são plenariamente inspirados e livres de todo erro no todo e em parte. Esses livros constituem a Palavra de Deus escrita, a única e infalível regra de fé e prática”. Tal declaração significava que a Bíblia está livre de erros em questões de fatos, ciência, história e cronologia, bem como em questões relacionadas à salvação. 


			Nos anos que se seguiram, começaram a surgir dúvidas no conselho e no corpo docente do Fuller com respeito à inerrância das Escrituras. Primeiro, Bela Vassady, membro do corpo de funcionários graduados do Fuller, disse que sua honestidade o impedia de assinar a parte da inerrância na declaração doutrinária e, então, deixou a escola por livre e espontânea vontade. Em 1962, tornou-se evidente que outros integrantes do Fuller já não acreditavam na inerrância. Um abastado e influente membro do conselho, C. David Weyerhaeuser, chegou à conclusão de que a Bíblia não era inerrante. Dois outros professores chegaram à mesma conclusão, mas não se pediu a nenhum deles que deixasse a escola. O filho do fundador, Daniel Fuller (depois de estudar sob Karl Barth em Basileia), logo seguiu o mesmo caminho. Calvin Schoonhoven admitiu que não acreditava na inerrância quando foi contratado. Finalmente, David Hubbard foi contratado como presidente [diretor], apesar do fato de que o plano de curso do Antigo Testamento que ele havia escrito em coautoria com Robert Laurin afirmasse que Adão não era uma figura histórica, Moisés não havia escrito todo o Pentateuco e Daniel foi escrito depois dos eventos dos grandes reinos mundiais que estão registrados no seu livro (embora Hubbard continuasse defendendo que suas próprias posições eram ortodoxas).


			Em dezembro de 1962, ocorreu um “sábado negro” na reunião dos curadores do corpo docente em Pasadena. Aqui um número de professores e de membros do conselho expressou sua opinião de que não cria na inerrância das Escrituras. Edward Johnson declarou a sua convicção de que a inerrância era uma crença de referência e fundamental e renunciou porque o conselho não tomou uma posição clara quanto à inerrância (que ainda estava na declaração doutrinária desde o início). 


			Os catálogos de 1963-1964 do seminário ainda mantinham a afirmação comum de que os membros do corpo docente precisavam concordar com a declaração doutrinária, incluindo a inerrância “sem reserva mental, e todo aquele que não consegue consentir concorda em se retirar da instituição”. No catálogo de 1965-1966, essa afirmação desapareceu. Assim, a escola continuava sob a nuvem escura de professores e funcionários graduados que assinavam a declaração doutrinária com reservas mentais. À medida que o tempo passava, vários professores começaram a renunciar. O primeiro foi Charles Woodbridge (mesmo antes do “sábado negro”). Wilbur Smith foi o seguinte a renunciar na primavera de 1963. Harold Lindsell saiu em 1964, e Gleason Archer partiu alguns anos depois.


			Na reunião da ETS em Toronto em 1967, Daniel Fuller apresentou um trabalho no qual ele negava a inerrância factual da Bíblia, defendendo que as Escrituras eram inspiradas e inerrantes somente em questões relacionadas à revelação, não em questões não relacionadas à revelação, como a ciência. Isso foi seguido pelo livro de George Ladd The New Testament and Criticism (1967), no qual ele nega a inerrância factual das Escrituras. À medida que a década seguinte se desenvolvia, a influência do Seminário Fuller e sua decisão de descartar a inerrância se tornaram mais difundidas. A história completa é contada na obra de George Marsden Reforming Fundamentalism: Fuller Seminary and the New Evangelicalism (1987).


			Mesmo antes de começar a batalha pela Bíblia, que conduziu à conferência do ICBI sobre a inerrância (1978), a Aliança de Lausanne foi formada por evangelistas e missionários em 1974. Sua declaração sobre as Escrituras trazia, em parte, como segue: “2. A Autoridade e o Poder da Bíblia: Reafirmamos a inspiração divina, a veracidade e a autoridade das Escrituras tanto do Antigo quanto do Novo Testamentos em sua totalidade como a única Palavra de Deus escrita, sem erro em tudo que ela afirma, e a única e infalível regra de fé e prática [...] (2 Timóteo 3.16; 2 Pedro 1.21; João 10.35; Isaías 55.11; 1 Coríntios 1.21; Romanos 1.16; Mateus 5.17,18; Judas 3; Efésios 1.17,18; 3.10,18)”.


			Essa declaração serviu como um indicador da unidade evangélica sobre a inerrância mesmo antes da reunião de Chicago. Ela confirmava claramente tanto a infalibilidade quanto a inerrância das Escrituras quando afirmava: “Reafirmamos a inspiração divina, a veracidade e a autoridade das Escrituras tanto do Antigo quanto do Novo Testamentos em sua totalidade como a única Palavra de Deus escrita, sem erro em tudo que ela afirma”.


			A batalha pela Bíblia começa


			Em 1976, o livro The Battle for the Bible, de Harold Lindsell, arrebentou a tampa da panela de pressão que era a situação do Seminário Fuller e carimbou a inerrância como a questão divisora de águas. Prevendo o problema que se seguiria para a igreja evangélica em um nível mais amplo, em 1975 Francis Schaeffer escreveu No Final Conflict [Sem conflito final], no qual ele diz: “É minha convicção que a área crucial de discussão para o evangelicalismo nos próximos anos será o assunto das Escrituras. Está em jogo se a igreja evangélica continuará sendo evangélica”. Ele se reuniu em privado com alguns líderes do ICBI em Chicago e ali prometeu e empenhou o seu apoio a favor do movimento de inerrância, o que ele cumpriu alguns anos depois ao assinar a Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica (1978), embora expressasse sua preferência pela expressão “sem erro”.


			O movimento anti-inerrância se tornou mais agressivo em 1977 com a publicação do livro Biblical Authority, escrito por Jack Rogers, professor do Fuller. Gradualmente, os inerrantistas perceberam a necessidade de reagir. O primeiro esforço que produziu uma resposta a Rogers foi o livro The Foundation of Biblical Authority (1978), editado por James M. Boice. Nesse tempo, estavam em progresso os planos para a conferência sobre a inerrância em Chicago em 1978.


			A origem do International Council on Biblical Inerrancy (ICBI) [Conselho Internacional sobre a Inerrância Bíblica]


			De acordo com o documento oficial ICBI Update [Atualização do ICBI] (dezembro de 1987), o ICBI nasceu como se segue: “Em fevereiro de 1977, Deus colocou no coração de um pequeno grupo de seu povo um peso enorme: a erosão da autoridade e exatidão das Escrituras. Tendo observado a pregação em muitas igrejas, o ensino em alguns seminários e boa parte da literatura cristã popular, houve grande preocupação de que muitos evangélicos estavam se afastando da Bíblia como a autoridade final em questões de doutrina e vida cristãs”. Assim, “o primeiro grupo de líderes que se reuniu para oração, discussão e planejamento contou com: Greg Bahnsen, John Gerstner, Norman Geisler, Jay Grimstead, Karen Hoyt, A. Wetherell Johnson, James Packer e R. C. Sproul. Desse grupo resultou a formação do conselho deliberativo e do conselho consultivo do ICBI” (ICBI Update, p. 3). Todos concordavam que alguma coisa precisava ser feita para dar sustentação à visão tradicional e histórica da inerrância. Foram colocados os fundamentos do planejamento do grande encontro de 1978 em Chicago, que produziria a Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica (v. cap. 2). 


			Pouco tempo depois do encontro do ICBI, Jack Rogers e Roger McKim publicaram um alentado volume de 484 páginas em defesa da visão não inerrantista, ou da inerrância limitada, intitulado The Authority and Interpretation of the Bible (1979). A isso o ICBI respondeu produzindo e inspirando uma abundância de livros que definiam e defendiam a inerrância — nos aspectos bíblico, teológico, histórico, filosófico e hermenêutico. Em ordem de publicação, apareceram, entre outros: Inerrancy (Geisler, 1979); Biblical Errancy: Its Philosophical Roots [Errância bíblica: suas raízes filosóficas] (ed. Geisler, 1981); Inerrancy and the Church [Inerrância e a igreja] (ed. Hannah, 1984); Hermeneutics, Inerrancy, and the Bible (ed. Radmacher e Preus, 1984); Applying the Scriptures (ed. Kantzer, 1987). Outro livro muito importante, não publicado sob o patrocínio do ICBI, foi a magistral refutação do livro de Rogers feita por John Woodbridge, professor da Trinity Evangelical Divinity School: Biblical Authority: A Critique of the Rogers/McKim Proposal (1982). Tão profunda, ampla e incisiva foi essa crítica que Rogers preferiu não responder a ela. Também digna de nota é a obra de H. D. McDonald Theories of Revelation (1979) e Inerrancy and Common Sense, editada por Roger Nicole e J. Ramsey Michaels (1980). Visto que o movimento do ICBI ajudou a produzir o ressurgimento inerrantista dos batistas do Sul (Southern Baptist), o livro dos falecidos Russ Bush e Tom Nettles Baptists and the Bible (1980) também deve ser mencionado. Mais uma obra “não ICBI” foi God’s Inerrant Word (1974), editada por John Warwick Montgomery.


			Resumo e conclusão


			A questão da inerrância surgiu na cena norte-americana no fim do século XIX com as obras de A. A. Hodge e B. B. Warfield. Continuou em cena na controvérsia fundamentalista-modernista (das décadas de 1920 e 1930), mas nunca se tornou uma questão relevante e predominante no evangelicalismo até que o Seminário Fuller saísse da linha na década de 1960. Os eventos que levaram à necessidade do movimento pela inerrância com o ICBI tiveram início com o fracasso da Conferência Wenham, por não conseguir atingir o consenso sobre o assunto em 1966. O movimento recebeu um impulso extraordinário com a decisão do Seminário Fuller de eliminar a exigência da adesão à inerrância, apagando-a da declaração doutrinária do seminário durante esse mesmo período. Mas a granada que levou a uma explosão geral foi a publicação de The Battle for the Bible (1976), quando Harold Lindsell arrebentou a tampa da panela de pressão que era a situação do Seminário Fuller. Nessa época, a influência do Fuller sobre a comunidade evangélica mais ampla, somada à tendência neoevangélica crescente de se afastar da inerrância, tornou a situação madura para uma reação evangélica ao desvio dessa doutrina histórica. Na atmosfera da advertência de Lindsell e da exortação de Francis Schaeffer de que essa era uma questão divisora de águas que poderia modificar a própria natureza do evangelicalismo, foi gerado o International Council on Biblical Inerrancy (ICBI) [Conselho Internacional sobre a Inerrância Bíblica].


			No seu plano de dez anos (1977-1987), o ICBI produziu três grandes conferências e numerosos livros em defesa da doutrina da inerrância. A primeira conferência tratou da defesa da inerrância (1978); a segunda, da interpretação da inerrância (1984), e a última, da aplicação da inerrância (1987).


			Na esteira dos esforços do ICBI, numerosas denominações e escolas foram fortalecidas na sua posição quanto às Escrituras, e muitas delas acrescentaram a inerrância à sua posição doutrinária. Uma das maiores denominações protestantes — a Southern Baptist Convention [Convenção Batista do Sul] — reverteu a direção liberal em que estava caminhando e adotou a Declaração do ICBI. Outros aderiram a esse movimento, e a declaração e a definição da Conferência de Chicago sobre a inerrância se tornaram novamente a posição evangélica normativa. E tem se mantido assim por quase uma geração agora.


			No entanto, surgiu uma nova geração que não conhece Lindsell, Henry, Archer, Schaeffer, Gerstner, Nicole ou Boice — todos os quais já partiram para receber a sua recompensa —, e mais uma vez a inerrância está sendo questionada. A parte II deste livro trata da resposta à inerrância ilimitada dada por homens como Clark Pinnock (cap. 4), Bart Ehrman (cap. 5), Peter Enns (cap. 6), Kenton Sparks (cap. 7), Kevin Vanhoozer (cap. 8), Andrew McGowan (cap. 9), Stanley Grenz e Brian McLaren (cap. 10), e Darrell Bock e Robert Webb (cap. 11).


			Então, agora estamos enfrentando questões cruciais: A inerrância pode ser reafirmada para esta nova geração? Ou entrará pelo caminho de toda a carne? Mais precisamente: Será que a Declaração sobre a Inerrância do ICBI de Chicago com seus comentários está desatualizada? Precisa ser revisada ou descartada? Resistirá ela aos ataques atuais? Como fundador e formulador (Norman Geisler) da posição do ICBI e como um jovem estudioso desta nova geração (Bill Roach), queremos enfrentar cara a cara esse desafio (cap. 12—17) e responder a essas questões. Os leitores terão de decidir se fomos bem-sucedidos.
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			A FORMAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE CHICAGO SOBRE A INERRÂNCIA DO ICBI


			Nos dias 26 a 28 de outubro de 1978, o International Council on Biblical Inerrancy (ICBI) [Conselho Internacional sobre a Inerrância Bíblica] realizou uma conferência perto do aeroporto O’Hare. O resultado foi a famosa Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica. Foram produzidos nesse encontro esses dezenove artigos, bem como o preâmbulo e a declaração breve e também um comentário oficial, Explaining Inerrancy [Explicando a inerrância], escrito por R. C. Sproul. Durante os dez anos seguintes, foram organizadas mais duas grandes conferências, uma sobre a hermenêutica e a inerrância (1984) e outra sobre a aplicação da inerrância às questões do nosso tempo (1987). Durante esse mesmo período, foram produzidos diversos volumes eruditos sob os auspícios do ICBI, defendendo a inerrância. Aí incluídos estão Inerrancy (ed. Geisler); Hermeneutics, Inerrancy, and the Bible (ed. Radmacher e Preus); Biblical Errancy: Its Philosophical Roots [Errância bíblica: suas raízes filosóficas] (ed. Geisler) e The Church and Inerrancy (ed. Hannah).


			A Declaração de Chicago foi produzida por estudiosos da conferência com base em um roteiro inicial redigido por R. C. Sproul. Depois foi revisado para a sua forma final à luz dos comentários dos participantes e formatado pela comissão de redação composta por Edmund Clowney, Norman Geisler, Harold Hoehner, Donald Hoke, Roger Nicole, James Packer, Earl Radmacher e R. C. Sproul. Depois de discussões consideráveis, a redação final foi apresentada aos participantes e aprovada pela maioria esmagadora de 240 dos 268 delegados participantes (v. apêndice 1). Entre os signatários estavam renomados líderes evangélicos da última parte do século XX, incluindo James Boice, John Gerstner, Carl F. H. Henry, Kenneth Kantzer, Harold Lindsell, John Warwick Montgomery, Robert Preus, Francis Schaeffer, R. C. Sproul, John Wenham, Charles Colson e muitos outros. Um comentário oficial desses artigos foi escrito por R. C. Sproul (Explaining Inerrancy), e um livro incluindo a maioria das palestras foi publicado (Inerrancy, ed. Geisler), bem como outros livros cobrindo a história da inerrância (Inerrancy and the Church, ed. Hannah) e as pressuposições filosóficas da visão anti-inerrância (Biblical Errancy: Its Philosophical Roots [Errância bíblica: suas raízes filosóficas], ed. Geisler).


			Para maior clareza, essa Declaração de Chicago foi formulada tanto com afirmações quanto com negações. Depois de a comissão de redação ter concordado sobre o conteúdo, J. I. Packer foi muito útil ao colocar esse conteúdo em afirmações sucintas. A seguir, estão o Preâmbulo, a Declaração Breve e os dezenove artigos.1


			Preâmbulo


			A autoridade das Escrituras é um tema-chave para a igreja cristã, tanto desta quanto de qualquer outra época. Aqueles que professam fé em Jesus Cristo como Senhor e Salvador são chamados a demonstrar a realidade de seu discipulado cristão mediante obediência humilde e fiel à Palavra escrita de Deus. Afastar-se das Escrituras, tanto em questões de fé quanto em questões de conduta, é deslealdade para com nosso Mestre. Para que haja uma compreensão plena e uma confissão correta da autoridade das Sagradas Escrituras, é essencial o reconhecimento da sua total veracidade e confiabilidade.


			A declaração a seguir afirma sob nova forma essa inerrância das Escrituras, esclarecendo nosso entendimento a respeito dela e advertindo contra sua negação. Estamos convencidos de que negá-la é ignorar o testemunho dado por Jesus Cristo e pelo Espírito Santo e rejeitar submeter-se às reivindicações da própria Palavra de Deus, submissão essa que caracteriza a verdadeira fé cristã. Entendemos que é nosso dever nesta hora fazer esta afirmação diante dos atuais desvios da verdade da inerrância entre nossos irmãos em Cristo e diante do entendimento errôneo que esta doutrina tem tido no mundo em geral.


			Esta Declaração consiste em três partes: uma Declaração Resumida, Artigos de Afirmação e Negação, e uma Explanação. A Declaração foi preparada durante uma consulta de três dias de duração, realizada em Chicago, nos Estados Unidos. Os que subscreveram a Declaração Resumida e os Artigos desejam expressar suas próprias convicções quanto à inerrância das Escrituras e estimular e desafiar uns aos outros e a todos os cristãos a uma compreensão e a um entendimento cada vez maiores dessa doutrina. Reconhecemos as limitações de um documento preparado numa conferência rápida e intensiva e não propomos que esta Declaração receba o valor de um credo. Regozijamo-nos, no entanto, com o aprofundamento de nossas próprias convicções por meio dos debates que tivemos juntos e oramos para que esta Declaração que assinamos seja usada para a glória de Deus com vistas a uma nova reforma na Igreja no que diz respeito à sua fé, vida e missão.


			Apresentamos esta Declaração não num espírito de contenda, mas de humildade e amor, o que, com a graça de Deus, pretendemos manter em qualquer diálogo que, no futuro, surja daquilo que dissemos. Reconhecemos com satisfação que muitos que negam a inerrância das Escrituras não apresentam em suas crenças e conduta as consequências dessa negação e estamos conscientes de que nós, que confessamos essa doutrina, frequentemente a negamos em nossa vida, por deixarmos de trazer nossos pensamentos e orações, tradições e costumes, em verdadeira sujeição à Palavra divina.


			Qualquer pessoa que veja razões, à luz das Escrituras, para fazer emendas às afirmações desta Declaração sobre as próprias Escrituras (sob cuja autoridade infalível estamos, enquanto falamos) é convidada a fazê-lo. Não reivindicamos qualquer infalibilidade pessoal para o testemunho que damos e seremos gratos por qualquer ajuda que nos possibilite fortalecer este testemunho acerca da Palavra de Deus.


			Uma declaração breve


			1. Deus, sendo ele próprio a verdade e falando somente a verdade, inspirou as Sagradas Escrituras, a fim de, desse modo, revelar-se à humanidade perdida, por meio de Jesus Cristo, como Criador e Senhor, Redentor e Juiz. As Escrituras Sagradas são o testemunho de Deus sobre si mesmo.


			2. As Escrituras Sagradas, sendo a própria Palavra de Deus, escritas por homens preparados e supervisionados por seu Espírito, possuem autoridade divina infalível em todos os assuntos que abordam: devem ser cridas, como instrução divina, em tudo o que afirmam; obedecidas, como mandamento divino, em tudo o que requerem; aceitas, como penhor divino, em tudo que prometem.


			3. O Espírito Santo, seu divino autor, ao mesmo tempo as confirma a nós por meio de seu testemunho interior e abre nossa mente para compreender seu significado.


			4. Tendo sido na sua totalidade e verbalmente dadas por Deus, as Escrituras não possuem erro ou falha em tudo o que ensinam, quer naquilo que afirmam a respeito dos atos de Deus na Criação e dos acontecimentos da história mundial, quer na sua própria origem literária sob a direção de Deus, quer no testemunho que dão sobre a graça salvadora de Deus na vida das pessoas.


			5. A autoridade das Escrituras fica inevitavelmente prejudicada, caso essa inerrância divina absoluta seja de alguma forma limitada ou desconsiderada, ou relativizada a uma visão da verdade contrária à própria Bíblia; e tais desvios provocam sérias perdas tanto para o indivíduo quanto para a Igreja.


			Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica (1978)


			Artigos de Afirmação e de Negação


			Artigo 1


			Afirmamos que as Sagradas Escrituras devem ser recebidas como a Palavra de Deus normativa e imbuída de autoridade.


			Negamos que a autoridade das Escrituras provenha da Igreja, da tradição ou de qualquer outra fonte humana.


			Artigo 2


			Afirmamos que as Sagradas Escrituras são a suprema norma escrita, pela qual Deus compele a consciência, e que a autoridade da Igreja está subordinada à das Escrituras.


			Negamos que os credos, concílios ou declarações doutrinárias da Igreja tenham uma autoridade igual à autoridade da Bíblia ou maior do que ela.


			Artigo 3


			Afirmamos que a Palavra escrita é, em sua totalidade, revelação dada por Deus.


			Negamos que a Bíblia seja um mero testemunho a respeito da revelação, ou que somente se torne revelação mediante encontro, ou que dependa das reações dos homens para ter validade.


			Artigo 4


			Afirmamos que Deus, que fez a humanidade à sua imagem, utilizou a linguagem como um meio de revelação.


			Negamos que a linguagem humana seja limitada pela condição de sermos criaturas a tal ponto que se apresente imprópria como veículo de revelação divina. Negamos também que a corrupção, por meio do pecado, da cultura e da linguagem humanas tenha impedido a obra divina de inspiração.


			Artigo 5 


			Afirmamos que a revelação de Deus nas Sagradas Escrituras foi progressiva.


			Negamos que revelações posteriores, que podem completar revelações mais antigas, tenham alguma vez corrigido ou contrariado tais revelações. Negamos também que qualquer revelação normativa tenha sido dada desde o término dos escritos do Novo Testamento.


			Artigo 6


			Afirmamos que a totalidade das Escrituras e todas as suas partes, chegando às palavras exatas do original, foram dadas por inspiração divina.


			Negamos que se possa corretamente afirmar a inspiração do todo das Escrituras sem considerar as partes, ou de algumas partes, mas não do todo.


			Artigo 7


			Afirmamos que a inspiração foi a obra em que Deus, por seu Espírito, por meio de autores humanos, deu-nos sua Palavra. A origem das Escrituras é divina. O modo pelo qual se deu a inspiração permanece em grande parte um mistério para nós.


			Negamos que se possa reduzir a inspiração à capacidade intuitiva do homem, ou a qualquer tipo de níveis superiores de consciência.


			Artigo 8


			Afirmamos que Deus, em sua obra de inspiração, empregou as diferentes personalidades e os estilos literários dos autores que ele escolhera e preparara.


			Negamos que Deus, ao fazer esses autores usarem as exatas palavras que ele escolheu, tenha suprimido a personalidade deles.


			Artigo 9


			Afirmamos que a inspiração, embora não outorgando onisciência, garantiu uma expressão verdadeira e fidedigna em todas as questões sobre as quais os autores bíblicos foram levados a falar e a escrever.


			Negamos que a finitude ou a condição caída desses autores tenha, direta ou indiretamente, introduzido distorção ou falsidade na Palavra de Deus.


			Artigo 10


			Afirmamos que a inspiração, estritamente falando, diz respeito somente ao texto autográfico das Escrituras, o qual, pela providência de Deus, pode ser determinado com grande exatidão com base em manuscritos disponíveis. Afirmamos também que as cópias e traduções das Escrituras são a Palavra de Deus na medida em que fielmente representam o original.


			Negamos que qualquer aspecto essencial da fé cristã seja afetado pela falta dos autógrafos. Negamos também que essa falta torne inválida ou irrelevante a afirmação da inerrância da Bíblia.


			Artigo 11


			Afirmamos que as Escrituras, tendo sido dadas por inspiração divina, são infalíveis, de modo que, longe de nos desorientar, são verdadeiras e confiáveis em todas as questões de que tratam.


			Negamos que seja possível a Bíblia ser, ao mesmo tempo, infalível e errônea em suas afirmações. Infalibilidade e inerrância podem ser distinguidas, mas não separadas.


			Artigo 12


			Afirmamos que, em sua totalidade, as Escrituras são inerrantes, estando isentas de toda falsidade, fraude ou engano.


			Negamos que a infalibilidade e a inerrância da Bíblia estejam limitadas a assuntos espirituais, religiosos ou redentores, excluindo informações de natureza histórica e científica. Negamos também que hipóteses científicas acerca da história da Terra possam ser corretamente empregadas para desmentir o ensino das Escrituras a respeito da Criação e do Dilúvio.


			Artigo 13


			Afirmamos a adequabilidade do uso de inerrância como um termo teológico referente à veracidade total das Escrituras.


			Negamos que seja correto avaliar as Escrituras de acordo com padrões de verdade e erro estranhos ao uso ou propósito da Bíblia. Negamos também que a inerrância seja contestada por fenômenos bíblicos, tais como a falta de precisão técnica contemporânea, irregularidades de gramática ou ortografia, descrições da natureza feitas com base em observação, registro de falsidades, uso de hipérbole e números arredondados, disposição tópica do material, diferentes seleções de material em relatos paralelos ou uso de citações livres.


			Artigo 14


			Afirmamos a unidade e a coerência interna das Escrituras.


			Negamos que alegados erros e discrepâncias que ainda não tenham sido solucionados invalidem as declarações da Bíblia quanto à verdade.


			Artigo 15


			Afirmamos que a doutrina da inerrância está alicerçada no ensino da Bíblia acerca da inspiração.


			Negamos que o ensino de Jesus acerca das Escrituras possa ser descartado sob o argumento de adaptação ou de qualquer limitação natural decorrente de sua humanidade.


			Artigo 16


			Afirmamos que a doutrina da inerrância tem sido parte integrante da fé da Igreja ao longo de toda a sua história.


			Negamos que a inerrância seja uma doutrina inventada pelo protestantismo escolástico ou que seja uma posição defendida como reação contra a alta crítica negativa.


			Artigo 17


			Afirmamos que o Espírito Santo dá testemunho acerca das Escrituras, assegurando aos crentes a veracidade da Palavra de Deus escrita.


			Negamos que esse testemunho do Espírito Santo opere isoladamente das Escrituras ou em oposição a elas.


			Artigo 18


			Afirmamos que o texto das Escrituras deve ser interpretado mediante exegese histórico-gramatical, levando em conta suas formas e recursos literários, e que as Escrituras devem interpretar as Escrituras.


			Negamos a legitimidade de qualquer abordagem do texto ou de busca de fontes por trás do texto que conduzam à relativização, desistorização ou minimização de seu ensino, ou a uma rejeição de suas afirmações quanto à autoria.


			Artigo 19


			Afirmamos que a confissão da autoridade, infalibilidade e inerrância plenas das Escrituras é vital para a correta compreensão da totalidade da fé cristã. 


			Afirmamos também que tal confissão deve conduzir à conformidade cada vez maior à imagem de Cristo.


			Negamos que tal confissão seja necessária para a salvação. Contudo, negamos também que se possa rejeitar a inerrância sem graves consequências, tanto para o indivíduo quanto para a Igreja.


			O comentário oficial do ICBI sobre a Declaração de Chicago


			Prevendo possíveis debates sobre o que a Declaração do ICBI sobre a inerrância pretendeu dizer, o ICBI escreveu um comentário sobre sua Declaração de Chicago, Explaining Inerrancy. Ele foi preparado por R. C. Sproul, e o texto completo está disponível com Ligonier Ministries, Orlando, Flórida. Infelizmente, esse comentário tem sido bastante negligenciado na discussão subsequente sobre a inerrância, especialmente em aspectos debatidos na discussão sobre a inerrância.


			A seguir, há excertos importantes do Comentário Oficial do ICBI sobre a Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica (1978). Eles são dirigidos a áreas controvertidas da Declaração de Chicago no caso de pessoas que a interpretaram equivocadamente para acomodá-la às próprias perspectivas desencaminhadoras. Por exemplo, Clark Pinnock diz: “Eu apoiei a Declaração Internacional de Chicago, de 1978, do Conselho de Inerrância Bíblica”, observando que o artigo 13 “abriu espaço para praticamente todos os batistas bem-intencionados” (Scripture Principle,2 p. 266). Mas isso está em oposição evidente ao que os formuladores do ICBI tiveram em mente com a inerrância, como revelado no seu comentário oficial sobre esse artigo citado abaixo:


			Comentário do ICBI sobre o artigo 12


			Tem virado moda em alguns segmentos do debate defender que a Bíblia não é história normal, mas história redentora com ênfase na Redenção. Foram estabelecidas certas teorias que limitariam a inspiração ao tema e campo da redenção da história redentora, dando espaço para que a dimensão histórica da história redentora contivesse erros (Sproul, Explaining Inerrancy, p. 36).   


			Embora a Bíblia seja de fato história redentora, ela é também história redentora, e isso significa que os atos de salvação operados por Deus de fato ocorreram no mundo do tempo e do espaço (p. 37).


			A negação [no art. 12] rejeita explicitamente a tendência de alguns contendores de limitar a infalibilidade e a inerrância a segmentos específicos da mensagem bíblica (p. 36).


			Comentário do ICBI sobre o artigo 13


			Quando dizemos que a veracidade das Escrituras deve ser avaliada segundo seus próprios padrões, isso significa que [...] todas as afirmações da Bíblia precisam corresponder à realidade: quer histórica, quer factual, quer espiritual (p. 41).


			Com “de acordo com padrões bíblicos de verdade e de erro” se quer dizer a visão usada tanto na Bíblia quanto na vida cotidiana, ou seja, a visão de correspondência com a verdade. Essa parte do artigo é dirigida àqueles que querem redefinir a verdade para que esteja associada somente à intenção redentora, o aspecto puramente pessoal, ou algo semelhante, em vez de significar aquilo que corresponde à realidade (p. 43-44).


			Comentário do ICBI sobre o artigo 18


			Quando a busca pelas fontes produz uma desistorização da Bíblia, uma rejeição de seu ensino ou uma rejeição das reinvindicações de autoria da própria Bíblia, [então] isso ultrapassou os seus próprios limites [...]. Nunca é legítimo, no entanto, bater de frente [com afirmações bíblicas] para expressar afirmações bíblicas (p. 55).


			Com “de acordo com padrões bíblicos de verdade e de erro” se quer dizer a visão usada tanto na Bíblia quanto na vida cotidiana, ou seja, a visão de correspondência com a verdade. Essa parte do artigo é dirigida àqueles [como Pinnock] que querem redefinir a verdade para que esteja associada somente à intenção redentora, o aspecto puramente pessoal, ou algo semelhante, em vez de significar aquilo que corresponde à realidade (p. 43-44).


			Assim, o que as Escrituras dizem, Deus diz; sua autoridade é a autoridade dele, pois ele é o autor supremo (Packer, “Exposition”, p. 69).


			Comentário do ICBI sobre hermenêutica


			Foi escrito também um comentário oficial sobre a Declaração de Hermenêutica do ICBI (1982): Geisler, “Explaining Hermeneutics” (EH) [Explicando a hermenêutica]. A seguir, estão alguns excertos relevantes desse texto:


			EH sobre o artigo 6: “Afirmamos ainda que uma declaração é verdadeira se ela representa as questões como elas de fato são, mas é um erro se ela representa equivocadamente os fatos”. O comentário sobre isso acrescenta: “A negação torna evidente que as visões que redefinem o erro para que signifique aquilo que ‘desencaminha’, em vez do que é um erro, precisam ser rejeitadas”.


			EH sobre o artigo 13: “Negamos que categorias gerais que negam a historicidade possam ser corretamente impostas às narrativas bíblicas que se apresentam como factuais. Alguns debatedores entendem, por exemplo, Adão como um mito, ao passo que nas Escrituras ele é apresentado como uma pessoa real. Outros entendem que Jonas é uma alegoria quando, na verdade, é apresentado como uma pessoa histórica e [é] assim mencionado por Cristo”.


			EH sobre o artigo 14: “Negamos que qualquer evento, discurso ou dito registrado nas Escrituras foi inventado pelos autores bíblicos ou por tradições que eles incorporaram”.


			EH sobre o artigo 22: Ele “afirma que Gênesis 1—11 é factual, como o é o restante do livro”. E: “A negação torna evidente que as visões que redefinem o erro para que signifique aquilo que ‘desencaminha’, em vez do que é um erro, precisam ser rejeitadas” (p. 892).


			Assim, o que as Escrituras dizem, Deus diz; sua autoridade é a autoridade dele, pois ele é o autor supremo (Packer, “Exposition”, p. 69).


			A influência das declarações do ICBI sobre outras sociedades de estudiosos


			Depois de um longo debate sobre o significado da inerrância no caso Clark Pinnock (2003), o maior grupo de estudiosos evangélicos dos Estados Unidos (a Evangelical Theological Society — ETS) adotou a Declaração do ICBI como sua definição de inerrância (em 2003). Isso os ajudaria, assim acreditavam, nos debates futuros sobre o significado de sua declaração muito breve sobre a inerrância: “Somente a Bíblia, e a Bíblia em sua totalidade, é a Palavra de Deus escrita e, portanto, inerrante nos autógrafos”. 


			Outro grupo de estudiosos, a  International Society of Christian Apologetics – ISCA (www.isca-apologetics.org) —, adotou a Declaração do ICBI como sua interpretação oficial de sua declaração doutrinária sobre a inerrância. Visto que alguns inseriram seu próprio significado na Declaração do ICBI, a fim de declarar sua concordância com ela, a ISCA acrescentou: “Essa doutrina é compreendida como a que é expressa pelos fundadores e formuladores do International Council on Biblical Inerrancy na sua ‘Declaração de Chicago’ e como interpretada pelo Comentário Oficial do ICBI sobre ela” (Sproul, Explaining Inerrancy).


			Conclusão


			Acabamos de listar as fontes primárias da posição do ICBI sobre a inerrância. As duas declarações principais são: 1) a Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica (1978) e 2) a Declaração de Chicago sobre a Hermenêutica (1984). Dois comentários oficiais sobre essas declarações são intitulados, respectivamente: 3) Explaining Inerrancy, de R. C. Sproul, do qual extraímos trechos citados anteriormente; e 4) “Explaining Hermeneutics”, de N. L. Geisler, que é o apêndice B em 5) Hermeneutics, Inerrancy, and the Bible, editado por Radmacher e Preus. Esse é o livro do ICBI com as palestras da conferência sobre a definição da hermenêutica (1984). O outro livro, 6) Inerrancy, trata da definição da inerrância (1978), inclui palestras da primeira conferência do ICBI e foi editado por N. L. Geisler. Essas seis obras são as fontes primárias para a compreensão oficial de inerrância no ICBI.


			A leitura atenta das primeiras quatro obras listadas anteriormente, como será observado com base no seu uso neste livro, é crucial para a compreensão do entendimento oficial do ICBI do que se quer dizer com “inerrância”. Em todo este livro, faremos referência a essa posição de maneiras diversas como a visão “histórica”, “clássica” ou “ortodoxa” da inerrância. Às vezes, também é chamada de inerrância “plena”, “factual” ou “ilimitada” em oposição a “inerrância limitada”, “inerrância de propósito”, “inerrância de intenção” ou “inerrância de afirmações redentoras somente”.
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					1 A Declaração de Chicago está disponível on-line e em muitas obras, incluindo Norman L. GEISLER, Inerrancy (Grand Rapids: Zondervan, 1979), p. 493-502. O texto em português empregado aqui foi extraído de James Montgomery BOICE, O alicerce da autoridade bíblica (São Paulo: Vida Nova, 1989, reimp. 1997), p. 183-196, como citado em: http://www.monergismo.com/textos/credos/declaracao_chicago.htm. Acesso em: 1º maio 2021, e foi adaptado pelo tradutor.
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			A INFLUÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE CHICAGO SOBRE A INERRÂNCIA DO ICBI


			Introdução


			A influência da posição do International Council on Biblical Inerrancy (ICBI) sobre a inerrância tem sido muito ampla. O mais importante resultado dessa influência é que ajudou a reverter décadas de afastamento da inerrância de uma das maiores denominações protestantes dos Estados Unidos — a Convenção Batista do Sul. Outras escolas e denominações cruciais que estavam se afastando e sendo levadas na direção errada também foram influenciadas para mudar o seu curso. Incluídos aí estão o Bethel Seminary, em Mineápolis, o Gordon Conwell Seminary, o Wheaton College e uma série de grupos menores. Com a exceção do Seminário Fuller (que a essa altura tinha endurecido ainda mais a sua visão da inerrância limitada), a inerrância do ICBI tem se tornado a posição principal do evangelicalismo quanto a esse assunto. Até mesmo a Evangelical Theological Society (ETS), o maior grupo de eruditos evangélicos do país, adotou a Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica em 2003. Tão influente foi o movimento do ICBI, que, podemos dizer com segurança, fez da inerrância a visão padrão dos evangélicos norte-americanos.


			A influência do ICBI 


			Não há espaço suficiente aqui para desenvolver uma lista completa dos muitos grupos e movimentos influenciados pelo ICBI. Dois movimentos requerem comentários adicionais em virtude de seu tamanho e influência. O primeiro é a Southern Baptist Convention [Convenção Batista do Sul].


			A influência do ICBI sobre os batistas do Sul


			O que aconteceu na Convenção Batista do Sul (Southern Baptist Convention — SBC) é, segundo as informações que temos, algo sem precedentes na história. Certamente não tem precedentes na história norte-americana. Nunca uma grande denominação reverteu o curso em seu declínio doutrinário em direção ao liberalismo. A água simplesmente não flui novamente em sentido contrário para cima depois de cair. No entanto, como resultado do êxito da Conferência de Chicago, é exatamente isso que aconteceu tanto em termos teológicos quanto denominacionais na SBC.


			O início


			Embora um pequeno grupo de líderes da SBC houvesse se reunido anteriormente em um hotel em Atlanta para discutir a questão, um ímpeto maior do movimento da interpretação começou em um pequeno quarto de um hotel perto do aeroporto O’Hare em Chicago. Um pequeno grupo de líderes bastante influentes dos batistas do Sul, inspirados pelo êxito da conferência sobre a inerrância do ICBI, uniu-se para elaborar a estratégia de como poderiam reconquistar o controle de seus seminários, que durante décadas haviam se afastado gradualmente da inerrância em direção a uma visão mais neobarthiana das Escrituras. No grupo estavam Paige Patterson, Judge Pressler e W. A. Criswell. Mais do que qualquer outra pessoa, Patterson merece o crédito pela liderança corajosa para colocar esse plano em operação.


			O plano de ação do jogo


			A SBC elaborou um plano de ação para reconquistar seus seminários e denominação de seu desvio desse pilar fundamental da fé cristã. Não foi fácil, e a estrada era longa, mas o resultado revelou a sabedoria do plano deles. O plano incluía recrutar delegados das igrejas para que elegessem presidentes que criam na inerrância e eram pastores proeminentes na SBC (incluindo Adrian Rogers, Charles Stanley, Jimmy Draper, Bailey Smith e Ed Young). Uma vez esses homens eleitos como presidentes pelo voto dos delegados, eles nomearam pessoas para posições cruciais na denominação, que por sua vez nomearam membros dos conselhos dos seminários. Tendo alcançado a maioria nos conselhos, eles tinham condições de contratar presidentes [diretores] e deãos inerrantistas, que então tinham condições de contratar professores inerrantistas e reverter o quadro das escolas. Desde então, isso aconteceu em todos os principais seminários da SBC, incluindo os Southern, Southwestern, Southeastern, New Orleans, Golden Gate e Midwestern. O Liberty Baptist Seminary já era um defensor da inerrância quando mais tarde se uniu ao rebanho, bem como o Luther Rice.


			Em algumas décadas, os inerrantistas conseguiram retomar o controle de seus seminários e edificar sobre o fundamento das Escrituras inerrantes. Atualmente, todos os principais seminários da SBC estão comprometidos com a inerrância. Eles têm presidentes [diretores] e deãos comprometidos com a inerrância. Seus professores são inerrantistas, e seus conselhos são presididos por inerrantistas. O resultado é que os seminários de ponta da SBC têm agora mais alunos do que todos os principais seminários liberais do país somados! Essa é, de fato, uma das maiores reviravoltas doutrinárias da história. Um dos principais impulsos para isso foi fornecido pelo hotel Hyatt Regency O’Hare, em Chicago, sob a inspiração do International Council on Biblical Inerrancy, que produziu a Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica (v. cap. 2 antes). Levando em conta os milhares de formandos dessas escolas e o firme fundamento estabelecido pela inerrância, é inimaginável a duração do legado em almas, igrejas e trabalhos missionários resultantes disso até a volta do nosso Senhor.


			De fato, o êxito do movimento do ICBI produziu uma conferência semelhante entre os batistas do Sul em Ridgecrest chamada “The Conference on Biblical Inerrancy” [Conferência sobre a Inerrância Bíblica]. As palestras dessa conferência foram publicadas como The Proceedings of the Conference on Biblical Inerrancy [As atas da Conferência sobre a Inerrância Bíblica] (Nashville: Broadman, 1987). Mesmo antes disso, Russ Bush e Tom Nettles, professores do Southeastern Baptist Seminary, produziram um tomo erudito sobre o tema Baptists and the Bible (Chicago: Moody, 1980), demonstrando que a tradição da inerrância está profundamente enraizada na história batista.


			Doutrinariamente, esse movimento resultou na adoção da Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica como a posição oficial da SBC. É chamada de Baptist Faith and Message [Fé e Mensagem Batista], que foi adotada em 14 de junho de 2000. Sua posição em relação às Escrituras é como segue (grifo dos autores):


			A Bíblia Sagrada foi escrita por homens divinamente inspirados e é a revelação de Deus de si mesmo ao homem. É um tesouro perfeito de instrução divina. Ela tem Deus como seu autor, a salvação como seu fim e a verdade, sem mistura ou erro, como sua essência. Por isso, toda a Escritura é totalmente verdadeira e digna de confiança. Ela revela os princípios pelos quais Deus nos julga e, portanto, é e permanecerá até o fim do mundo o verdadeiro centro da união cristã e o padrão supremo pelo qual toda conduta humana e todos os credos e opiniões religiosas serão julgados. Toda a Escritura é um testemunho de Cristo, que é ele mesmo o foco da revelação divina.


			Êxodo 24.4; Deuteronômio 4.1,2; 17.19; Josué 8.34; Salmos 19.7-10; 119.11,89,105,140; Isaías 34.16; 40.8; Jeremias 15.16; 36.1-32; Mateus 5.17,18; 22.29; Lucas 21.33; 24.44-46; João 5.39; 16.13-15; 17.17; Atos 2.16ss; 17.11; Romanos 15.4; 16.25,26; 2 Timóteo 3.15-17; Hebreus 1.1,2; 4.12; 1 Pedro 1.25; 2 Pedro 1.19-21.


			As linhas cruciais com respeito à inerrância das Escrituras estão em itálico. Deus é o autor das Escrituras, e elas são expressas em “verdade, sem mistura ou erro”, e são “totalmente verdadeiras e dignas de confiança”. 


			A influência do ICBI sobre o crescimento impressionante da Evangelical Theological Society


			Ao mesmo tempo, o outro mais importante movimento influenciado pelo entusiasmo pela inerrância gerado pelo ICBI é a Evangelical Theological Society (ETS) [Sociedade Teológica Evangélica]. Embora tenha tido início antes (em 1949), mesmo assim o ICBI tem sido usado para fortalecer e estimular o crescimento do movimento. Aliás, seu maior crescimento ocorreu desde a conferência do ICBI em 1978. Até esse tempo ele havia crescido até aproximadamente 1.200 membros. Hoje é o maior grupo de eruditos evangélicos no mundo, com mais de 4 mil membros.


			Quando o sucesso vira fracasso 


			No entanto, em certo sentido o sucesso da ETS tem sido sua queda. A inerrância se tornou tão conhecida e popular por meio do ICBI — tão popular que as reuniões da ETS se tornaram o evento do qual participar e a sociedade à qual se associar. Isso atraiu para a ETS muitos estudiosos que não defendiam a inerrância como os fundadores da ETS e do ICBI a defendiam. Assim, quando veio o tempo para o voto crucial quanto à questão Pinnock em 2003, não houve votos suficientes para excluí-lo. Não obstante, mais tarde havia votos suficientes para adotar a Declaração do ICBI como a compreensão oficial da ETS sobre a inerrância. Infelizmente, como veremos, não há força real na sociedade para implantá-la. Por um lado, a crença na Declaração do ICBI não é condição para ser membro da ETS, e mesmo pessoas como Pinnock dizem, como ele disse, que não podem concordar com a Declaração do ICBI como ele a interpretou. Finalmente, até hoje a ETS não tem um mecanismo atuante que exija dos membros da ETS que entendam a inerrância em concordância com o significado dos formuladores da Declaração do ICBI. Assim, a adoção da Declaração do ICBI pela ETS não tem realmente significado determinante sobre o que os membros devem crer para se associar à organização ou votar nela.


			Uma lição na história 


			A leitura de todas as minutas da ETS sobre essa questão é reveladora. Mostra que a sociedade, que antigamente exigia concordância com o que os formuladores quiseram dizer com sua declaração sobre a inerrância, a certa altura permitiu que seus membros interpretassem a declaração doutrinária a seu bel-prazer. Nisso reside a possível queda da organização. Pois nenhuma organização, mesmo a Sociedade da Terra Plana, pode manter sua integridade se as pessoas podem interpretar a declaração dos seus fundadores do jeito que querem.


			Em 1965, as regras e diretrizes de publicação do Journal of the ETS [Periódico da ETS] requeriam que fosse publicado no ETS Bulletin uma retratação e uma refutação do artigo de Dan Fuller que negava a inerrância factual. Eles insistiam em “que fosse publicado um artigo pelo dr. Kantzer simultaneamente com o artigo do dr. Fuller e que o dr. Schultz incluísse no Bulletin uma breve explicação com respeito à publicação de um ponto de vista diferente do defendido pela Sociedade” (1965).


			Em 2003, o voto favorável para que Pinnock e Sanders fossem mantidos como membros da ETS aprovou oficialmente posições semelhantes à negação da inerrância factual por parte de Dan Fuller — ou posições ainda mais radicais do que essa.


			As minutas da ETS de 1970 registram que “Dr. R. H. Bube [...] tem assinado durante três anos a sua ficha de membresia com uma observação sobre a sua própria interpretação da infalibilidade. O secretário foi instruído a ressaltar que é impossível para a Sociedade permitir a cada membro uma interpretação idiossincrática de inerrância, e, portanto, deve-se pedir ao dr. Bube que assine sua ficha sem mais qualificações, sendo sua integridade nessa questão plenamente respeitada” (grifo dos autores).


			Isso deixa claro que os membros não podiam atribuir seu próprio significado à declaração, mas estavam limitados pelo que os formuladores tinham em mente. Mas em 1976 a ETS estava permitindo, conscientemente, que se associassem pessoas que não concordavam de fato com a Declaração doutrinária da ETS.


			Em 1976, o Conselho Executivo da ETS admitiu que “alguns membros da Sociedade expressaram o sentimento de que prevalece certa medida de desonestidade intelectual entre os membros que não levam a sério a assinatura da declaração doutrinária”. Outros membros da sociedade chegaram à percepção de sua desconformidade com essa afirmação credal e se retiraram voluntariamente. Isto é, “de boa consciência, eles não conseguiram assinar a declaração” (minutas de 1976, grifo dos autores).


			Por volta de 1976, a sociedade estava consciente de que “prevalece certa medida de desonestidade intelectual entre os membros que não levam a sério a assinatura da declaração doutrinária” (grifo dos autores). Mas eles não fizeram nada a respeito. O fato de não agirem encorajou outros que não acreditavam nessa declaração a se associarem à sociedade. Então, a certa altura (em 2003), conseguiram obter mais de um terço dos membros da sociedade (37%) que votassem com êxito para manter um membro (Clark Pinnock) que não acreditava no que os formuladores tinham em mente com a declaração.


			Em 1983, uma comissão ad hoc da ETS reconheceu o problema quando propôs a pergunta: “É aceitável que um membro da Sociedade defenda a posição da intenção de um autor bíblico que discorda dos Pais Fundadores e até da maioria da Sociedade e ainda continue sendo membro em situação regular?”. 


			A sociedade nunca disse não a essa pergunta crucial. Mais tarde, 37% dos membros da sociedade de fato deram um sonoro sim quando em 2003 se recusaram a excluir um membro (Clark Pinnock) que negou o que os fundadores tinham em mente com a inerrância.


			Em 1983, falando de alguns que defendiam uma visão “barthiana” das Escrituras, as minutas do Conselho Executivo da ETS traziam: “O presidente Gordon Clark os convidou a deixar a Sociedade”. Mas Clark Pinnock, defendendo uma posição barthiana irredutível das Escrituras, disse francamente: “Barth estava certo ao falar de uma distância entre a Palavra de Deus e o texto da Bíblia” (Pinnock, Scripture Principle, p. 99, grifo dos autores).


			Mesmo a minoria do Conselho Executivo da ETS que se negou a votar pela exclusão de Pinnock e de Sanders da sociedade admitiu que a posição barthiana das Escrituras seria motivo suficiente para exclusão (Relato de 23 de outubro, p. 6). Mas Pinnock expressou por escrito essa posição irredutível, sem se retratar, e eles se negaram a excluí-lo (em 2003). 


			Em novembro de 2000, todos os pais fundadores ainda vivos assinaram uma declaração segundo a qual “a negação da presciência de Deus das decisões de agentes livres é incompatível com a inerrância das Escrituras”.


			Nenhuma ação foi tomada com base nesse consenso unânime dos fundadores para excluir teístas abertos (como Pinnock) que defendiam essa posição. Mas, quando surgiu a questão sobre se um católico romano que cria sinceramente na inerrância podia pertencer à ETS (em 1998) com base em uma afirmação oral de um dos pais fundadores (Roger Nicole), o Conselho Executivo da ETS (sem um único voto dos membros) decidiu unilateralmente excluir os inerrantistas católicos romanos da sociedade. Isso foi especialmente estranho, visto que não havia nada na Declaração da ETS que definia o que se queria dizer com “Bíblia”. Se houvesse a expressão “Bíblia protestante” ou “66 livros da Bíblia” (sabendo que os católicos romanos acrescentam 11 livros conhecidos como Apócrifos), não teria havido dúvida alguma sobre o que os fundadores queriam dizer. Ou, formulando isso de outra maneira, se uma afirmação oral de um pai fundador é suficiente para determinar que os formuladores queriam dizer “Bíblia protestante” e excluir os inerrantistas católicos romanos da membresia, então por que o consenso unânime de todos os formuladores vivos não seria suficiente para excluir teístas abertos como Clark Pinnock?


			Em novembro de 2003, em um dia fatídico em Atlanta, os membros da ETS votaram por 388 a 231 pela exclusão de Pinnock da ETS, faltando uma porcentagem mínima (63%) para alcançar os dois terços de votos necessários para excluí-lo. Ou, formulando isso de outra maneira, um pouco mais de um terço dos membros (37%) conseguiram resistir a uma sólida maioria que acreditava que a visão de Pinnock era contrária à Declaração da ETS.


			Veja no capítulo 4 inúmeras afirmações feitas por Pinnock que estão em clara oposição às declarações sobre a inerrância da ETS e do ICBI. Isso não somente reverteu a política empregada havia muito tempo de fazer cumprir a posição da ETS com respeito à inerrância, mas também colocou um carimbo de aprovação na política de aceitar pessoas na organização cujas posições eram contrárias ao que os fundadores queriam dizer com inerrância. Na prática, a Declaração da ETS se tornou uma “gelatina”. A decisão foi claramente errada por uma série de razões: 1) Foi contrária à declaração escrita unânime e ao pedido de todos os formuladores vivos da ETS. 2) Foi contrária ao precedente da ETS, que excluiu outros membros cujas posições se desviavam menos do padrão do que as de Pinnock. 3) Foi contrária a uma sólida maioria dos membros da ETS (63%) que votaram para excluir Pinnock. 4) É contrária aos padrões do ICBI agora empregados pela ETS para definir a inerrância, os quais, se tivessem sido aplicados a Pinnock, o teriam eliminado da sociedade. 5) Despiu a ETS de sua integridade doutrinária, visto que admitiu que a afirmação doutrinária não tinha significado fixo, mas podia significar o que qualquer membro quisesse que significasse. 6) Deixou a ETS debaixo da tirania de uma pequena minoria (37%) que podia restringir as ações de uma organização a ponto de coibir sua ação com o propósito de assumir uma posição doutrinária mais forte em relação à questão, visto que essa minoria podia evitar qualquer maioria de dois terços dos votos necessários para mudar uma situação.


			Em novembro de 2003, depois da decisão em relação a Pinnock, os membros da ETS votaram a favor da aceitação da Declaração do ICBI sobre a inerrância como a definição adequada de inerrância. Foi aprovada por 80% dos votantes presentes. O artigo 12 do regimento interno recomenda aos membros da ETS que consultem a Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica na busca de conselho “com respeito à intenção e ao significado da referência à inerrância bíblica na base doutrinária da ETS”. No entanto, muitos acharam que isso era admirável, mas fútil. Parecia-lhes que era muito pouco e muito tarde. O cavalo já tinha sido tirado do estábulo. Eles perceberam que a afirmação não tinha força alguma, visto que os membros não precisavam aceitá-la. Ainda podiam fazer a declaração doutrinária significar o que eles queriam que significasse, e não havia maneira de excluí-los se não o fizessem — a não ser pelo árduo processo do voto da maioria de dois terços, o que não havia sido atingido para excluir Pinnock. Agora, uma mera minoria de 37% dos membros podia vetar a efetividade da declaração doutrinária. 


			Assim, aconteceu que o “sapo” da inerrância foi gradativamente fervido até morrer em água aquecida lentamente. A maioria das boas organizações, como a ETS, não se perde da noite para o dia. Há duas lições inconfundíveis aqui. A primeira, não se desvie do que os fundadores e formuladores tinham em mente com seus princípios fundamentais — seja da Constituição dos Estados Unidos, seja da Declaração Doutrinária da ETS. A segunda, monitore os membros e insista na consistência e coerência com o que os fundadores tinham em mente. 


			ISCA — um caminho mais excelente


			Aprendemos da história e da experiência que não há declarações doutrinárias à prova de tolos. Sempre parece haver uma maneira de burlá-las. Não obstante, algumas declarações e procedimentos parecem melhores do que outros e, assim, têm mais possibilidade de longevidade.


			Os fundadores da International Society for Christian Apologetics (www.isca-apologetics.org) [Sociedade Internacional da Apologética Cristã] adotaram um modo mais sólido de preservar sua herança da inerrância. A ISCA não somente afirma a sua posição doutrinária; ela também especifica a maneira em que ela deve ser compreendida, como consta a seguir:


			Declaração de inerrância 


			Bíblia: “Somente os 66 livros da Bíblia são a infalível e inerrante Palavra de Deus no texto autográfico”. É digno de nota que isso elimina automaticamente os membros católicos romanos que acreditam que há mais 11 livros inspirados no Antigo Testamento, chamados apócrifos (pelos protestantes) e deuterocanônicos (pelos católicos romanos). 


			Além disso, para evitar mal-entendidos (ou pessoas tendo sua própria compreensão), a Declaração da ISCA acrescenta: “Essa doutrina é compreendida como a que é expressa pelos fundadores e formuladores do International Council on Biblical Inerrancy na sua Declaração de Chicago e como interpretada pelo Comentário Oficial do ICBI sobre ela” (Sproul, Explaining Inerrancy). 


			Isso elimina desvios do que se quer dizer com inerrância, não somente por meio de uma Declaração do ICBI mais longa e detalhada, mas também por meio de um comentário oficial do ICBI sobre ela.


			O mesmo se aplica a outra Declaração doutrinária da ISCA, aquela sobre a Trindade, que apresenta os primeiros credos como a definição oficial do que se quer dizer com Trindade. Ela diz: “Trindade: Deus é uma triunidade de três Pessoas (Pai, Filho e Espírito Santo) e uma essência infinita, eterna e incriada, tendo presciência infalível de todos os eventos futuros”. Então, acrescenta: “A Trindade é compreendida aqui como foi expressada nos credos históricos e ortodoxos de Niceia, Calcedônia e de Atanásio”. De fato, resta observar se uma maneira de monitorar e fazer cumprir essas afirmações mais explícitas pode ser posta em vigor para que ajude a preservar a integridade de sua membresia por mais tempo. De todo modo, o que ela contém é um passo sólido na direção certa — um passo que a ETS não deu e, por isso, está menos propensa a preservar a compreensão de inerrância de seus fundadores. 


			A situação atual dos eventos


			Infelizmente, poucos movimentos — ao menos os movimentos doutrinários — têm resultados permanentes. A influência da inerrância do ICBI já dura agora quase uma geração, mas é triste que haja sinais de uma inversão do curso. Livros como The Erosion of Inerrancy in Evangelicalism, de G. K. Beale, anunciaram a inversão. Beale formula o verdadeiro problema dessa questão: “A doutrina da inerrância, incluindo a formulação dela na Declaração de Chicago, já faz parte do passado do evangelicalismo. É agora uma declaração ultrapassada do evangelicalismo do século XX” (p. 13). De fato, estão surgindo novos livros que questionam a Declaração do ICBI sobre a inerrância, alguns até fazendo ataques explícitos a ela. Outros são mais sutis, mas mesmo assim muito eficientes.


			Esses ataques à inerrância incluem Clark Pinnock e o autor de best-sellers Bart Ehrman, ex-aluno treinado pelos seminários Moody e Wheaton, que passou de evangélico a agnóstico e agora crítico da Bíblia. Seu livro Misquoting Jesus [Citando Jesus de forma equivocada] vendeu supostamente mais de 100 mil exemplares nos primeiros três meses. Tudo começou com sua tentativa malsucedida de harmonizar em sua mente um suposto erro nos evangelhos (v. cap. 5 adiante). 


			Outro livro foi escrito por Peter Enns, ex-presidente da conferência ETS da região leste e ex-professor do Westminster Seminary, que pediu demissão da sua posição de professor na esteira de seu livro Inspiration and Incarnation (v. cap. 6 adiante). Ele apresenta um “modelo encarnacional” tanto para Cristo quanto para as Escrituras, que abre espaço para erros em ambos.


			Além disso, Kenton Sparks, professor na Eastern University e um autoproclamado evangélico, também ataca a inerrância (v. cap. 7). Kevin Vanhoozer, professor do Wheaton College, apresentou uma abordagem mais sutil, que mina a inerrância total pelo caminho da linguística contemporânea (v. cap. 8), sem negá-la explicitamente. Andrew McGowan, professor visitante de teologia no Reformed Seminary, em Jackson, Mississippi, não tem papas na língua para falar de sua rejeição da Declaração do ICBI sobre a inerrância em favor do modelo europeu de James Orr, que concedia espaços a erros na Bíblia (v. cap. 9). Mais recentemente, vozes da Igreja emergente, como Stanley Grenz e Brian McLaren, têm adotado um ataque pós-moderno à inerrância (cap. 10). Finalmente, vemos como a adoção de métodos de críticos bíblicos, como os de Darrell Bock e Robert Webb, podem minar a inerrância das Escrituras (cap. 11).


			No rastro disso, as perguntas que precisamos enfrentar são: Pode a inerrância ser reafirmada para esta geração? Pode a afirmação tradicional de inerrância, como expressada na Declaração do ICBI, ser adotada de maneira inteligente e articulada para esta nova geração, para responder aos questionamentos da inerrância? Para fazer isso, precisamos estar preparados e capacitados a responder a perguntas sobre a natureza de Deus (cap. 12), a natureza da verdade e do erro (cap. 13), a natureza da linguagem (cap. 14) e a natureza da hermenêutica (cap. 15). Precisamos responder ao “modelo encarnacional” (cap. 16), bem como a uma miríade de outras objeções (cap. 17). Se não pudermos responder a essas perguntas de maneira satisfatória, então é preciso buscar um novo modelo. Se conseguirmos responder a elas, então podemos reafirmar a inerrância para uma nova geração.


			Conclusão


			A Declaração do ICBI sobre a inerrância tem tido ampla influência no evangelicalismo norte-americano. Ela literalmente inverteu o curso em que estava fluindo o movimento, em grande parte por causa do Seminário Fuller, no sentido errado. Seu papel na Convenção Batista do Sul praticamente não tem precedentes na história, e sua adoção pela Evangelical Theological Society (ETS) fornece orientação ao maior grupo de estudiosos evangélicos do mundo. Isso sem falar das numerosas denominações, organizações e missões que foram inspiradas e fortalecidas em sua convicção sobre a completa confiabilidade das Escrituras.


			Infelizmente, a ETS perdeu a batalha da negação da inerrância total defendida por Clark Pinnock, e pensadores evangélicos de uma nova geração estão fazendo sérios questionamentos sobre se a posição do ICBI está ultrapassada. Essas vozes da nova geração clamam por respostas, que o restante deste volume está empenhado em desenvolver. 
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			CLARK PINNOCK SOBRE A INERRÂNCIA


			Introdução


			O falecido Clark Pinnock foi um personagem central na mudança de posição entre alguns evangélicos com respeito à inerrância. Nesse assunto, ele está entre a geração antiga e uma nova. Na sua primeira obra de expressão sobre o tema, A Defense of Biblical Infallibility (1967), pensava-se que ele fosse um paladino da perspectiva ortodoxa. Ele deu sequência a essa obra com outra defesa mais extensa e ampla em Biblical Revelation: The Foundation of Christian Theology (1971). Pinnock foi uma figura-chave no início do movimento para a direita entre os batistas do sul dos Estados Unidos. Um de seus alunos no New Orleans Baptist Seminary foi Paige Patterson, que mais tarde se tornou o mais corajoso e ativo líder na Southern Baptist Convention (SBC) com relação a esse tema. Patterson não somente conduziu o movimento na volta para a inerrância na SBC; ele também foi o presidente [diretor] da reviravolta em dois grandes seminários dos batistas do Sul: Southeastern Baptist Theological Seminary (em Wake Forest) e Southwestern Baptist Theological Seminary (em Fort Worth). Seu cunhado, Charles Kelley, é presidente [diretor] do New Orleans Baptist Theological Seminary. Danny Akin, que foi mentoreado por Paige Patterson, serviu como deão do Southern Baptist Theological Seminary e é o atual presidente [diretor] do Southeastern Baptist Theological Seminary. Patterson é a pessoa mais influente no ressurgimento da inerrância na maior denominação da América do Norte.


			Clark Pinnock foi ensinar em outro seminário de expressão que defende a inerrância, o Trinity Evangelical Divinity School (TEDS), em Deerfield, Illinois, cujo corpo docente era constituído de muitos inerrantistas que haviam fugido do Seminário Fuller em Pasadena quando o Fuller deu seu trágico passo de retirar a inerrância de sua declaração doutrinária. Durante os anos finais de Pinnock no TEDS, ele começou o seu movimento de distanciamento da posição tradicional da inerrância, que se desenvolveu mais plenamente na sua mudança para o Canadá e para um ambiente mais liberal. Foi aí que ele escreveu um livro articulando sua visão segundo o seu “modelo pessoal dinâmico” (Scripture Principle [1984], p. 103) sobre a inerrância, bem como sua visão sobre o teísmo aberto; como veremos, essas posições andam de mãos dadas e conduziram a seu processo e quase expulsão da Evangelical Theological Society. 


			A visão sobre a inerrância de Pinnock


			A não ser que haja outra indicação, a lista a seguir de citações foi apresentada aos líderes e membros da ETS como evidências de sua negação da inerrância na audiência e na votação com relação ao caso Pinnock em novembro de 2003. Não foram apresentadas respostas detalhadas a elas. Os pedidos de pessoas para que se manifestassem sobre esses pontos foram negados pelo presidente da sessão. Pinnock fez somente uma declaração geral sobre essas citações, que se resumiram a ele dizer que formularia de maneira diferente algumas coisas se fosse fazer uma revisão de Scripture Principle. Na verdade, mais tarde Pinnock publicou uma segunda edição (2006), mas não fez mudanças significativas no número enorme dessas declarações tão controvertidas.


			A última declaração de Pinnock sobre a inerrância


			Antes de sua morte inesperada em 2010, no entanto, Pinnock de fato incluiu um novo resumo do capítulo 10 e acrescentou um apêndice intitulado “Inspiration and Authority of the Bible: Thoughts since 1984” [Inspiração e autoridade da Bíblia: pensamentos desde 1984]. No entanto, essas alterações não refletem mudança substancial alguma na sua posição da primeira edição. Mas o que fazem é documentar seu afastamento da posição da inerrância ilimitada dos antigos mestres de Princeton, como Warfield e A. A. Hodge, dos formuladores da Evangelical Theological Society (ETS) e dos fundadores do International Council on Biblical Inerrancy (ICBI). No seu afastamento da visão ortodoxa histórica sobre a inerrância, marcantes são as seguintes revelações e admissões na última vontade e no testamento de Pinnock (Scripture Principle):


			

					Pinnock continua rejeitando o que ele chama de “visão estrita de inerrância” (p. 254).


					Ele continua identificando essa visão estrita com a “posição de Princeton” de A. A. Hodge e Warfield (p. 254).


					Pinnock concorda em tornar pública a sua visão depois de deixar o seminário Trinity Evangelical Divinity School e assumir uma posição de ensino em uma faculdade mais liberal, o McMaster Divinity College, no Canadá, em 1977 (p. 260).


					Ele reconhece ter sido “impactado” pelo livro The Debate about the Bible, de Stephen Davis, que claramente negava a inerrância factual da Bíblia (p. 257).


					Pinnock elogia Stanley Grenz por sua negação do fundacionalismo como base para a inerrância (p. 254).


					Ele confirma sua visão semelhante à de Barth, segundo a qual a Bíblia em si não é a revelação de Deus, mas somente “um testemunho da mensagem doadora de vida de nosso Senhor Jesus Cristo” (p. 255).


					Pinnock admite que defende o que ele chama de visão “neoevangélica” da inerrância (p. 258).


					Ele rejeita a visão de Francis Schaeffer (que é a da Declaração do ICBI que Schaeffer assinou) como uma forma de “racionalismo” em favor do que ele chama de posição mais ampla e mais “de-baixo-para-cima” de F. F. Bruce (p. 258), que “se opõe ativamente” à estrita “inerrância bíblica não qualificada” (p. 260).


					Pinnock reconhece que sua visão envolve um “emprego ampliado do termo ‘inerrância’” (p. 259).


					Ele alega que a visão da “perfeita ‘irrepreensibilidade’ de autógrafos não existentes foi uma abstração que havia morrido uma morte por mil razões. E, o que era mais importante, deixava de provar a autoridade dinâmica do texto presente” (p. 259).


					Além disso, Pinnock alega que “havia uma percepção crescente de que para muitos crentes a adesão estrita à doutrina da inerrância põe em perigo a fé evangélica em vez de protegê-la” (p. 259-269).


					Pinnock diz: “Eu elogiei a polêmica anti-inerrância de 1977 de Stephen Davis em virtude de seu ‘serviço pastoral’ àqueles que estão aflitos com as dificuldades marginais na Bíblia” (p. 260).


					Ele descreve a sua própria visão como tendo mudado da tradicional posição da inerrância ilimitada para a visão da inerrância limitada, ao dizer: “Em 1978, [ela] havia se tornado a minha visão” (p. 260). Pinnock afirma ainda preferir o termo “inerrância” (ao menos na América do Norte), embora seja uma inerrância limitada, não a inerrância ilimitada e factual defendida por Warfield e pelos formuladores da ETS e do ICBI. Ele chama a sua visão de uma “forma mais nuançada de inerrância” (p. 261). Ele diz: “A palavra ‘inerrância’ pode ser mantida legitimamente, eu concluí, se definida como ‘uma metáfora ou a determinação de se confiar plenamente na Palavra de Deus’” (p. 261).


					Pinnock reforça a típica visão da inerrância limitada, ao dizer: “Inerrância tinha passado a significar que se pode confiar na Bíblia naquilo que ela ensina e declara intencionalmente. Um texto-chave como 2 Timóteo 3.15,16 autoriza uma fé sólida no significado instrutivo da Bíblia em questões relacionadas à salvação humana, mas não necessariamente em questões marginais não relacionadas à necessidade da nova vida em Jesus Cristo e de sua base e prática” (p. 262). Ou seja, “as partes da Bíblia que têm o propósito de ensinar a vontade de Deus constituem o cerne da Escritura normativa” (p. 262). Ele diz claramente: “Eu, portanto, hoje me coloco na categoria da ‘inerrância de propósito’” (p. 262). Ele acrescenta: “Em outras palavras, a Bíblia pode conter erros de tipos incidentais, mas não ensina erro algum” (p. 264).


					Não obstante a visão admitidamente modificada de Pinnock, ele continuou a assinar a Declaração de Inerrância da ETS (p. 263), que, segundo seus formuladores, rejeita essa visão limitada de inerrância em favor de uma posição de inerrância total e factual (v. cap. 2 ).


					Pinnock rejeita a visão de Agostinho (e de todos os outros inerrantistas ortodoxos) de que “o que a Bíblia diz, Deus diz” (p. 264).


					Ele diz: “Eu apoiei a Declaração Internacional de Chicago, de 1978, do Conselho de Inerrância Bíblica”, comentando que seu famoso artigo 13 “abriu espaço para praticamente todos os batistas bem-intencionados” (p. 266). (Isso claramente foi um mal-entendido com relação ao que os formuladores do ICBI tinham em mente com o termo “inerrância”, como foi revelado no comentário oficial sobre a questão escrito por R. C. Sproul, Explaining Inerrancy. V. cap. 2.)


					Pinnock rejeita a visão de inerrância de Warfield, afirmando que, “para nós, a Bíblia raramente trata de sua autoridade e não diz nada sobre sua inerrância. O modelo racionalista (oriental) de autoridade bíblica que aprendi já cedo com B. B. Warfield e outros havia exagerado esses conceitos para que se encaixassem em um sistema teológico que havia sido adotado a priori. Eu estava aprendendo a ‘não forçar a Bíblia a se encaixar em uma camisa de força de pressuposições extraescriturísticas de autoridade e perfeição’” (p. 266).


					Ele diz: “Eu agora sei que Karl Barth tinha boas razões para rejeitar o conceito de revelação como primordialmente informação”, embora Pinnock não negue que haja algum conteúdo na revelação bíblica (p. 267).


					Ele conclui dizendo que “minha convicção central tinha se tornado uma posição de certeza da verdade surgindo mais da obra do Espírito por meio do texto bíblico do que de um racionalismo estrito e inflexível arraigado na suposta teoria humana da irrepreensibilidade do texto bíblico em si” (p. 267).


					Pinnock reconhece a influência do movimento carismático no que ele chama de sua mudança “da abordagem escolástica para a abordagem pietista” (p. 268). Na década de 1970, ele diz: “Passei a suavizar minha crítica negativa ao pentecostalismo” (p. 269) e faz “Uma proposta de verdade para a controvérsia das línguas” (p. 269).


					Ele descreve a Bíblia como um “documento (ligeiramente) imperfeito”, acrescentando: “a agenda cristã deveria estar menos ocupada com a teoria da inerrância precisa e mais com uma preocupação sadia em favor do poder espiritual transmitido pelo Espírito de Deus, que tanto fala por meio das Escrituras antigas quanto ilumina o leitor contemporâneo para a vida real e a missão” (p. 270). Pinnock nega que sua visão seja uma posição liberal baseada na experiência, alegando somente que ele agora enxerga “mais importância na experiência” (p. 271).


					Pinnock afirma que “a inerrância [...] não é nosso termo preferido para traduzir o conceito de confiabilidade bíblica” porque “lhe falta uma definição clara”. É por isso que ele diz, ironicamente, que continua a usá-la! (p. 272). Ele prefere termos como “infalibilidade” e “confiabilidade” e usa a ilustração barthiana da Bíblia como parecida com um disco riscado no qual se ouve “a voz do Mestre”, apesar das imperfeições do disco (p. 272). Ele, então, acrescenta mais uma convicção barthiana de que a Palavra viva, Cristo, é “adequadamente testificada por esse texto sagrado” (p. 272).


			


			Apesar da rejeição da visão tradicional da inerrância por parte de Pinnock, ele insiste em usar o termo “inerrância” para descrever sua nova visão e afirmar que a inerrância ainda é um “brasão” de autenticidade evangélica e um “divisor de águas” (p. 256). No entanto, como veremos, Pinnock entende a inerrância de um modo significativamente diferente do que o que tinham em mente os pais da Igreja, os reformadores, os antigos de Princeton e os formuladores das declarações da ETS e do ICBI.


			As posições sobre a inerrância das quais Pinnock não se retratou


			As posições de Pinnock são claramente incompatíveis com a Declaração do ICBI (que ele dizia que podia subscrever), que mais tarde foi adotada (em 2003) pela ETS como seu entendimento de inerrância. Uma leitura atenta das seguintes afirmações de Pinnock revela sua importância crucial na mudança para uma visão “dinâmica” mais liberal da inspiração por parte de alguns evangélicos. As citações marcadas como SP são da edição original de 1984 de seu livro The Scripture Principle, que expressa suas posições não revisadas e às quais não abandonou antes do seu julgamento na ETS em 2003. As marcadas como SP2 são da edição revisada (2006) e refletem suas posições reformuladas da edição anterior. Mas, como veremos, não há alterações substanciais nos aspectos questionáveis e não ortodoxos das posições de Pinnock até sua recente e inesperada morte (em 2010). As pequenas mudanças gramaticais e literárias que não refletem uma mudança substancial na sua posição são em geral omitidas. Os títulos das citações e o grifo nelas são nossos:


			A Bíblia não é completamente inerrante


			“Isso nos faz pensar na pergunta: Será que o Novo Testamento, será que Jesus ensinou que as Escrituras estão completamente sem erros? Não, não em termos absolutamente claros” (SP, p. 57).


			“Embora o Novo Testamento não ensine uma doutrina estrita da inerrância, o que se poderia dizer é que ele encoraja uma atitude de confiança, o que a inerrância significa de fato segundo uma definição mais leniente. O fato é que a inerrância é em si e por si um termo muito flexível” (SP, p. 77).


			“Uma vez que lembramos quanto é complexa uma inerrância hipotética, é óbvio que a Bíblia não ensina essa coisa explicitamente. O que ela afirma, como temos visto, é a inspiração divina e a confiabilidade geral” (SP, p. 58).


			“Por que, então, os estudiosos insistem em que a Bíblia afirma a inerrância total? Só posso responder por mim mesmo, como alguém que argumentou dessa maneira há alguns anos. Eu afirmava que a Bíblia ensinava a inerrância total porque eu tinha a esperança de que o fizesse — eu queria que o fizesse” (SP, p. 58).


			É verdade que Pinnock não faz nenhuma mudança substancial nas versões revisadas desse ponto, mas o que ele faz é suavizá-lo e torná-lo menos explícito. Então, fica assim: “Por que, então, alguns estudiosos insistem em que a Bíblia de fato afirma ela mesma a inerrância? Alguns argumentam sinceramente em favor da inerrância, esperando que seja verdadeira. Eles encontram encorajamento e segurança nessa esperança” (SP2, p. 84).


			“Da minha parte, avançar além das exigências bíblicas a uma posição engessada de total ausência de erros somente traz ao primeiro plano as características desconcertantes da Bíblia que ninguém pode explicar completamente e ofusca aquelas certezas maravilhosas da salvação em Cristo que devem estar no primeiro plano e no centro” (SP, p. 59). Aqui Pinnock admite que ele rejeita a visão tradicional da “ausência total de erros” em favor da inerrância limitada.


			Inerrância de intenção, não de fato


			“A inerrância diz respeito ao propósito das Escrituras, e isso precisa ser determinado hermeneuticamente” (SP, p. 225). É interessante que exatamente essa afirmação é omitida (mesmo que não negada) na edição revisada. Ele ainda defende a mesma posição, mas a expressa com palavras diferentes. 


			“Tudo que isso significa é que a inerrância diz respeito à intenção do texto. Caso se pudesse demonstrar que o cronista inflou alguns dos números que ele usa para o seu propósito didático, ele estaria no seu pleno direito e não estaria com isso contradizendo a inerrância” (SP, p. 78).


			Não precisamos entrar em pânico quando encontramos alguma dificuldade irresolúvel. A Bíblia parecerá suficientemente confiável em termos de seu propósito soteriológico [salvífico]. [...] No final das contas, é disso que precisa a grande massa dos crentes evangélicos — não o ideal racionalista de um Livro perfeito que já não existe, mas a confiabilidade de uma Bíblia com verdade nas questões em que isso de fato conta, verdade esta que não é tão facilmente ameaçada por um problema de erudição (SP, p. 104-105).


			A Bíblia não é a Palavra de Deus 


			“Barth estava certo ao falar sobre uma distância entre a Palavra de Deus e o texto da Bíblia” (SP, p. 99). A única mudança a isso na segunda edição é o acréscimo do primeiro nome de Barth, Karl! (SP2, p. 126).


			“A Bíblia não tenta dar a impressão de que é isenta de erros nos aspectos histórico ou científico. Deus usa autores com falhas e ainda assim nos ensina a verdade da revelação por meio deles” (SP, p. 99).


			“O que Deus tem como alvo por meio da inspiração é fazer brotar a fé no Evangelho por meio da palavra das Escrituras, que continuam sendo um texto humano marcado por fraquezas normais [o que inclui erros]” (SP, p. 100).


			“Um texto que é palavra por palavra o que Deus queria lá no início pode muito bem ter sido ditado, apesar de todo o espaço que concede à agência humana. Esse é o tipo de pensamento por trás da posição da inerrância militante. Deus é considerado o Autor da Bíblia de tal maneira que ele controlou os autores e todos os detalhes do que eles escreveram” (SP, p. 101). 


			A Bíblia não é completamente infalível


			“A Bíblia não é um livro como o Alcorão, consistindo em nada além de proposições perfeitamente infalíveis. [...] A Bíblia não caiu do céu. [...] Depositamos a nossa confiança, em última análise, em Jesus Cristo, não na Bíblia. [...] O que as Escrituras fazem é apresentar um testemunho sólido e confiável [mas não inerrante] de quem ele é e do que Deus fez por nós” (SP, p. 100).


			Rejeitando a posição de inerrância defendida por Warfield


			“A inerrância como Warfield a entendia era muito mais precisa do que o tipo de confiabilidade que a Bíblia propõe. A ênfase da Bíblia tende a ser sobre a verdade salvífica de sua mensagem e sua suprema utilidade na vida de fé e discipulado” (SP, p. 75).


			Rejeitando a posição da inerrância total do ICBI 


			Há um grande número de evangélicos na América do Norte que parecem defender a inerrância total da Bíblia. A linguagem que eles usam parece absoluta e intransigente: “A autoridade das Escrituras fica inevitavelmente prejudicada, caso essa inerrância divina absoluta seja de alguma forma limitada ou desconsiderada, ou relativizada a uma visão da verdade contrária à própria Bíblia” (Declaração de Chicago, preâmbulo). Isso soa como se o menor escorregão ou imperfeição trouxesse abaixo todo o edifício de autoridade. Parece que devemos defender a ausência de erros até o último pingo ou traço a fim de que ela seja uma autoridade religiosa viável (SP, p. 127).



OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/font/MrsEavesOT-Bold.ttf


OEBPS/image/img-002.jpg





OEBPS/image/cover.jpg
A
Confirmando
a exatidao
das Escrituras
parauma
nova geracao
&
Vida

Norman L. William C.

GEISLER & ROAGH

Prefacio J. I. Packer





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/image/img-001.jpg





OEBPS/image/rosto.jpg
Norman L. William C.

GEISLER & ROAGH

A
Confirmando
a exatidao
das Escrituras
parauma
nova geracao

Prefacio].I. Packer

ACADEMICA





OEBPS/font/MrsEavesOT-Roman.otf


OEBPS/image/img-004.jpg





OEBPS/image/falso-rosto.jpg
AINERRANCIA
DAS ESCRITURAS





OEBPS/font/SabonLTPro-Italic.otf


OEBPS/image/img-003.jpg





OEBPS/font/Calibri-Italic.ttf


OEBPS/font/TitlingGothicFBSkyline-Standard.otf


OEBPS/image/logo-vida.jpg





